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PROCURADORIA GERAL
DE JUSTIÇA

ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DA CAPITAL
JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL

EDITAL DE CITAÇÃO
COM PRAZO DE VINTE (20) DIAS

A dra. CLÁUDIA EVANGELINA CHIANCA FERREIRA
DE FRANÇA , Juíza de Direito da Comarca de João
Pessoa, Capital do Estado da Paraíba, em virtude da
lei, etc.
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem,
ou dele conhecimento tiverem, que perante este Juízo
da 4ª Vara Cível, processa-se uma Ação de Re-Rati-
ficação de Escritura Pública, Processo nº
200.2002.005.110-4, promovida por Wilson de Araújo
Pereira, em que foi determinada a citação da
compromitente vendedora, a DICA – DISTRIBUIDO-
RA CAPIBARIBE DE LIVROS LTDA, e como este se
encontram em lugar incerto e não sabido, pelo presen-
te edital CITA a DICA – DISTRIBUIDORA CAPIBARIBE
DE LIVROS LTDA, inscrita no CNPJ nº 09.863.671/
0001-59, para, no prazo de quinze dias, querendo,
contestar a presente ação, sob pena de se presumi-
rem como verdadeiros os fatos articulados pelo autor
na inicial (art. 285, CPC). Tudo conforme despacho,
cujo teor é o seguinte: “Cite-se por edital com o prazo
de 20 dias, intimando-se o autor para providenciar a
publicação em 05 dias. JP, 01/06/2006. Silvanna Pi-
res Brasil Lisboa – Juíza de Direito”. E, para que
ninguém possa alegar ignorância, mandou a
Meritíssima Juíza expedir o presente edital, que será
publicado duas vezes em jornal de ampla circulação e
uma vez no Diário da Justiça, e afixado no local de
costume. CUMPRA-SE. Dado e passado nesta cida-
de de João Pessoa, aos 04 dias do mês de outubro do
ano de 2006, Eu, (Edvânia Moraes Cavalcante), Téc-
nico Judiciário, o digitei e subscrevo.
CLÁUDIA EVANGELINA CHIANCA FERREIRA DE
FRANÇA
Juíza de Direito

EDITAL PARTICULAR

APGJ Nº 012/07 João Pessoa-PB, 11 de janeiro de
2007 A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 126, da Constituição Estadu-
al e art. 15, inciso VIII, da Lei Complementar nº 19, de
10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Público Estadu-
al), e tendo em vista a indicação do Egrégio Conselho
Superior do Ministério Público, em sua 1ª Sessão Or-
dinária, realizada em 11/01/07 (art. 24, inciso III, da
supramencionada lei), R E S O L V E Promover, pelo
critério de Antigüidade, o Excelentíssimo Senhor Dou-
tor NELSON ANTÔNIO CAVALCANTE LEMOS, 4º Pro-
motor da Promotoria de Justiça Criminal da Comarca
da Capital, de 3ª entrância, para o cargo de Procura-
dor de Justiça, Símbolo MP-4, de acordo com os arts.
108 e 109 da Lei Complementar nº 19/94.
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  059/2007  João Pessoa, 11 de janeiro
de 2007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 15, inciso IX, da Lei
Complementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do
Ministério Público), R E S O L V E  exonerar, a pedido,
a servidora FRANCISCA REJANE LOPES ISMAEL
DA COSTA, Técnico de Promotoria, matrícula nº
75.001-8, do cargo, em comissão, de Assessor de
Bem Estar Social, Código MP-NEAD-406, desta Pro-
curadoria-Geral de Justiça.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 058/2007 João Pessoa, 11 de janeiro de
2007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo art. 15, inciso X, letra “C” da Lei
Complementar nº 19/94 (Lei Orgânica do Ministério
Público), e tendo em vista edição da Resolução nº
033/06 do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, R E S O L V E  designar ad referendum do
Colégio de Procuradores de Justiça, os Promotores
de Justiça, abaixo relacionados, para exercerem atri-
buições como Promotores Plantonistas nas seguintes
regiões:

1ª REGIÃO – JOÃO PESSOA, ALHANDRA, BAYEUX, CABEDELO, CAAPORÃ, 
CRUZ DO ESPÍRITO SANTO, PEDRAS DE FOGO e SANTA RITA 

MÊS DATA PLANTONISTA 

13 e 14 1ª Promotoria de Justiça Mangabeira – Capital 

20 e 21 Promotoria de Justiça – Cruz do Espirito Santo 

JANEIRO 

27 e 28 6º Promotoria de Justiça Criminal – Capital 

2ª REGIÃO  - JACA RAÚ, MAMANGUAPE e RIO TINTO 

MÊS DATA PLANTONISTA 

13 e 14 1ª Promotoria de Justiça – Mamanguape 

20 e 21 Promotoria de Justiça – Rito Tinto 

JANEIRO 

27 e 28 Promotoria de Justiça do Juizado Especial Criminal – 
Mamanguape 

3ª REGIÃO  - ALAGOINHA, A RAÇAGI, BANANEIRAS, BELÉM, CAIÇARA, 
GUARABIRA, MARÍ, PIRPITUBA, PILÕES, SAPÉ, SERRARIA, ARARA e 

SOLÂNEA 

MÊS DATA PLANTONISTA 

13 e 14 Promotoria de Justiça – Alagoinha 

20 e 21 Promotoria de Justiça – Araçagi 

JANEIRO 

27 e 28 Promotoria de Justiça – Bananeiras 

4ª REGIÃO  - ALAGOA GRANDE, AREIA, GURINHÉM, INGÁ, ITABAIANA e 
PILAR 

MÊS DATA PLANTONISTA 

13 e 14 Promotoria de Justiça – Alagoa Grande 

20 e 21 Promotoria de Justiça – Areia 

JANEIRO 

27 e 28 Promotoria de Justiça – Gurinhém 

5ª REGIÃO  - ARARUNA, BARRA DE SANTA ROSA, CUITÉ, PICUÍ e REMÍGIO 

MÊS DATA PLANTONISTA 

13 e 14 Promotoria de Justiça – Araruna 

20 e 21 Promotoria de Justiça – Cuité 

JANEIRO 

27 e 28 Promotoria de Justiça – Picuí 

6ª REGIÃO  - CAMPINA GRANDE, ALAGOA NOVA, ESPERANÇA e POCINHOS 

MÊS DATA PLANTONISTA 

13 e 14 Promotoria de Justiça do Juizado 
Especial Criminal – Campina Grande 

20 e 21 Promotoria de Justiça – Alagoa Nova 

JANEIRO 

27 e 28 1ª Promotoria de Justiça – Esperança 

7ª REGIÃO - AROEIRAS, BOQUEIRÃO, CABACEIRAS, QUEIMADAS e 
UMBUZEIRO 

MÊS DATA PLANTONISTA 

13 e 14 Promotoria de Justiça – Aroeiras 

20 e 21 Promotoria de Justiça – Boqueirão 

JANEIRO 

27 e 28 Promotoria de Justiça – Cabaceiras 

8ª REGIÃO – MONTEIRO, PRATA, SÃO JOÃO DO CARIRI, SERRA BRANCA, 
SOLEDADE e SUMÉ 

MÊS DATA PLANTONISTA 

13 e 14 Promotoria de Justiça do Juizado 
Especial Criminal – Monteiro 

20 e 21 Promotoria de Justiça – Prata 

JANEIRO 

27 e 28 Promotoria de Justiça – São João do 
Cariri 

9ª REGIÃO – ÁGUA BRANCA, JUAZEIRINHO, PATOS, PRINCESA ISABEL, 
SÃO MAMEDE, SANTA LUZIA, TAPEROÁ e TEIXEIRA 

MÊS DATA PLANTONISTA 

13 e 14 Promotoria de Justiça – Água Branca 

20 e 21 Promotoria de Justiça – Juazeirinho 

JANEIRO 

27 e 28 1ª Promotoria de Justiça – Princesa 
Isabel 

10ª - REGIÃO – BREJO DO CRUZ, CATOLÉ DO ROCHA, MALTA, POMBAL, 
PAULISTA e SÃO BENTO 

MÊS DATA PLANTONISTA 

13 e 14 Promotoria de Justiça – Brejo do Cruz 

20 e 21 1ª Promotoria de Justiça – Catolé do 
Rocha 

JANEIRO 

27 e 28 Promotoria de Justiça – Malta 

11ª - REGIÃO – BONITO DE SANTA FÉ, CAJAZEIRAS, SÃO JOSÉ DE 
PIRANHAS, SÃO JOÃO DO RIO DO PEIXE, SOUSA e UIRAÚNA 

MÊS DATA PLANTONISTA 

13 e 14 Promotoria de Justiça – Bonito de 
Santa Fé 

20 e 21 1ª Promotoria de Justiça – Cajazeiras 

JANEIRO 

27 e 28 Promotoria de Justiça – São José de 
Piranhas 

12ª - REGIÃO – CONCEIÇÃO, COREMAS, ITAPORANGA, PIANCÓ e SANTANA 
DOS GARROTES 

MÊS DATA PLANTONISTA 

13 e 14 Promotoria de Justiça – Conceição 

20 e 21 Promotoria de Justiça – Coremas 

JANEIRO 

27 e 28 1ª Promotoria de Justiça – Itaporanga 

CUMPRA-SE
PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  020/2007 João Pessoa, 02 de janeiro
de 2007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Comple-
mentar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministé-
rio Público),  R E S O L V E designar a servidora
MARIA APARECIDA PEREIRA COSTA FERNANDES,
Agente de Promotoria, matrícula nº 134.553-2, para
responder pelo cargo de Assessor de Apoio Adminis-
trativo, Código MP-NAAD-505, desta Procuradoria-
Geral de Justiça, durante o período de 02/01 a 16/02/
07, em virtude do afastamento da titular Maria José
Maciel Vilhena, para gozo de férias individuais.
REPUBLICADA POR INCORREÇÃO
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  022/2007 João Pessoa, 02 de janeiro
de 2007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público Estadual) c/c o art. 34, inciso V da
Resolução nº 003/93 (Regulamento Administrativo do
Quadro de Servidores Auxiliares do Ministério Públi-
co), e tendo em vista o contido no Processo nº 3.369/
06 R E S O L V E designar SÉRGIO HENRIQUE
AMARAL GOUVEIA MONIZ, matrícula nº 701.200-4,
para responder pelo cargo de Assessor de Gabinete
de Procurador de Justiça, Código MP-NAGB-608, desta
Procuradoria-Geral de Justiça, durante o período de
02 a 31/01/07, em virtude do afastamento justificado
da titular Ericka Pinho Cavalcanti de Albuquerque.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  023/2007 João Pessoa, 02 de janeiro
de 2007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público Estadual) c/c o art. 34, inciso V da
Resolução nº 003/93 (Regulamento Administrativo do
Quadro de Servidores Auxiliares do Ministério Públi-
co), e tendo em vista o contido no Processo nº 0029/
07 R E S O L V E designar TAÍS MARIA ANDRADE
QUEIROGA, para responder pelo cargo de Assessor
de Gabinete de Procurador de Justiça, Código MP-
NAGB-608, desta Procuradoria-Geral de Justiça, du-
rante o período de 02 a 31/01/07, em virtude do afas-
tamento da titular Patrícia Karla Guedes Pereira Aragão,
para gozo de férias individuais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  027/2007 João Pessoa, 02 de janeiro
de 2007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribui-
ções que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Com-
plementar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Mi-
nistério Público Estadual) c/c o art. 34, inciso V da
Resolução nº 003/93 (Regulamento Administrativo do
Quadro de Servidores Auxiliares do Ministério Públi-
co), e tendo em vista o contido no Processo nº 0065/
07 R E S O L V E designar VALDEREZ GUERRA DE
FARIAS FILHO, para responder, pelo cargo de Chefe
de Gabinete de Procurador de Justiça, Código MP-
NAGB-609, desta Procuradoria-Geral de Justiça, du-
rante o período de 02 a 31/01/07, em virtude do afas-
tamento da titular Lilihan Kézia Lucena Cavalcante,
para gozo de férias individuais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 028/2007 João Pessoa, 02 de janeiro de
2007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Complementar
nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministério Pú-
blico),  R E S O L V E designar a servidora MARIA
AUXILIADORA SANTOS SILVA LINS, matrícula nº
701.153-9, para responder pelo cargo de Assessor de
Imprensa, Código MP-NAGB-602, desta Procurado-
ria-Geral de Justiça, durante o período de 02 a 31/01/
07, em virtude do afastamento da titular para gozo de
férias individuais.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº  029/2007 João Pessoa, 02 de janeiro
de 2.007. A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DA PARAÍBA, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 15 da Lei Comple-
mentar nº 19/94, de 10.01.94 (Lei Orgânica do Ministé-
rio Público),  R E S O L V E designar a servidora
EMÍLIA DOS SANTOS SALES, Oficial de Promotoria
II, matrícula nº 126.864-3, para responder pelo cargo
de Chefe de Divisão de Controle de Pessoal, Código
MP-NAAD-502, desta Procuradoria-Geral de Justiça,
durante o período de 08/01 a 06/02/07, em virtude do
afastamento justificado da titular.
CUMPRA-SE PUBLIQUE-SE
JANETE MARIA ISMAEL DA COSTA MACEDO
Procuradora-Geral de Justiça
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Diário da Justiça

6ª VT DE JOÃO PESSOA
Rua Odon Bezerra, 184,

Emp. João Medeiros Piso E1 - Tambiá

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO  (Prazo de 20 dias)

Processo Nº 01513.2006.006.13.00-9
Reclamante: EDINALDO BEZERRA DE OLIVEIRA
Reclamado(a) EPAMINONDAS CARLOS DE
ALBUQUERQUE NETO – ESPÓLIO CEI 0403200101/86
A Doutora JANAINA VASCO FERNANDES, Juíza do
Trabalho da 6ª Vara do Trabalho de João Pessoa, faz
saber a todos quantos virem o presente edital, expe-
dido nos autos da reclamação trabalhista supra men-
cionada, que o(a) reclamado(a) EPAMINONDAS
CARLOS DE ALBUQUERQUE NETO – ESPÓLIO -
CEI 0403200101/86o(a) qual se encontra em lugar
incerto e não sabido,  fica notificado para tomar ciên-
cia da presente ação e da audiência inicial da mesma,
devendo comparecer a esta 6ª VT de João Pessoa, na
data e horário a seguir descrito, Rua Odon Bezerra,
184, Emp. João Medeiros Piso E1 - Tambiá, Nesta
Capital, importando o não comparecimento a audiên-
cia, em revelia e confissão quanto à matéria de fato.
Data da realização da audiência 23/02/2006
Horário da realização da audiência 08:00 h
O presente edital será afixado na sede deste juízo e
publicado na forma da lei, e seu prazo correrá da
primeira publicação, considerando-se vencido assim
que decorram os dias que antecedem a data acima
citada para o seu comparecimento e perfeita notifica-
ção. Dado e passado nesta cidade de João Pessoa,
aos 08 de janeiro de 2007.
Eu, Cynthia Fabel Leal, Técnico Judiciário, digitei. E
Eu, Lúcio Flávio da Silva, Diretor de Secretaria Subs-
tituto,  subscrevo, em cumprimento a ORDEM DE
SERVIÇO 001/2004 .

3ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA-PB
PROC. Nº. 01010.2006.003.13.00-4

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO COM  PRAZO DE 20 DIAS

O DOUTOR ANDRÉ WILSON AVELLAR DE AQUINO,
Juiz do Trabalho da  3ª Vara do Trabalho de  João
Pessoa-Pb, em virtude da Lei, etc.
FAZ SABER, a todos através do presente Edital,
que fica citado a empresa EQUIPE ESCOLTA DE
APOIO LTDA, com endereço incerto e não sabido,
para comparecer a audiência no dia 23/02/2007 às
08:30 horas, na 3ª Vara do Trabalho de João Pessoa-
PB, situada a Av.Deputado Odon Bezerra, Nº 184 –
Piso E 1,Empresarial João Medeiros - Centro - João
Pessoa/PB, referente a Reclamação Trabalhista de
nº 01010.2006.003.13.00-4 apresentada por EDSON
DOS SANTOS SILVA.
O não comparecimento de V. Sª. importará na
aplicação da pena de revelia e confissão quanto à
matéria de fato. Deverá  a defesa  ser acompanha-
da dos documentos probatórios .
Dado e passado nesta cidade de  João Pessoa,
aos nove dias do mês de janeiro do ano de 2007.
Eu, Marilena da Silva Amorim, Técnico Judiciário,
digitei, e eu, Sandra Campos de Assis, Diretora
de Secretaria, subscrevi.
ANDRÉ WILSON AVELLAR DE AQUINO
Juiz do Trabalho

3ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA-PB
PROC. Nº. 01011.2006.003.13.00-9

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO COM  PRAZO DE 20 DIAS

O DOUTOR ANDRÉ WILSON AVELLAR DE AQUINO,
Juiz do Trabalho da  3ª Vara do Trabalho de  João
Pessoa-Pb, em virtude da Lei, etc.
FAZ SABER, a todos através do presente Edital,
que fica citado a empresa EQUIPE ESCOLTA DE
APOIO LTDA, com endereço incerto e não sabido,
para comparecer a audiência no dia 23/02/2007 às
08:35 horas, na 3ª Vara do Trabalho de João Pessoa-
PB, situada a Av.Deputado Odon Bezerra, Nº 184 –
Piso E 1,Empresarial João Medeiros - Centro - João
Pessoa/PB, referente a Reclamação Trabalhista de
nº 01011.2006.003.13.00-9 apresentada por
JOSEILDO COSTA DOS ANJOS.
O não comparecimento de V. Sª. importará na
aplicação da pena de revelia e confissão quanto à
matéria de fato. Deverá  a defesa  ser acompanha-
da dos documentos probatórios .
Dado e passado nesta cidade de  João Pessoa,
aos nove dias do mês de janeiro do ano de 2007.
Eu, Marilena da Silva Amorim, Técnico Judiciário,
digitei, e eu, Sandra Campos de Assis Diretora de
Secretaria, subscrevi.
ANDRÉ WILSON AVELLAR DE AQUINO
Juiz do Trabalho

3ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA-PB
PROC. Nº. 01013.2006.003.13.00-8

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO COM  PRAZO DE 20 DIAS

O DOUTOR ANDRÉ WILSON AVELLAR DE AQUINO,
Juiz do Trabalho da  3ª Vara do Trabalho de  João
Pessoa-Pb, em virtude da Lei, etc.
FAZ SABER, a todos através do presente Edital,
que fica citado a empresa EQUIPE ESCOLTA DE
APOIO LTDA, com endereço incerto e não sabido,
para comparecer a audiência no dia 23/02/2007 às
08:40 horas, na 3ª Vara do Trabalho de João Pessoa-
PB, situada a Av.Deputado Odon Bezerra, Nº 184 –
Piso E 1,Empresarial João Medeiros - Centro - João
Pessoa/PB, referente a Reclamação Trabalhista de
nº 01013.2006.003.13.00-8 apresentada por ANDSON
JOSE MELO DOS SANTOS.

VARA DO TRABALHO MAMANGUAPE-PB - EDITAL DE
PRAÇA COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS (pr.08/07)
O Ex.mº  Sr. Juiz Titular da Vara do Trabalho de
Mamanguape-PB , Dr. PAULO HENRIQUE TAVARES
DA SILVA faz saber que, nas datas e horários a seguir
expostos, na sede desta Unidade Judiciária, localiza-
da na Avenida Senador Rui Carneiro, 268, Campo,
nesta cidade, será(ão) levado(s) a público, em pregão
de venda e arrematação, pelo maior lanço, o(s)
seguinte(s) bem(ns) penhorado(s) na(s) execução(ões)
movida(s) pelo(s) exeqüente(s) contra o(s)
executado(s) do(s) processo(s) abaixo mencionado(s):
Processo:    00756.2005.015.13.00-0
Exeqüente:   JOSÉ ALDEIR DA SILVA
Executado:   ENARQ-ENGENHARIA E ARQUITETU-
RA LTDA
COTAS DE CAPITAL no valor de R$ 350.000,00 (tre-
zentos e cinqüenta mil reais), a serem deduzidas de
um total do capital social de R$ 8.779,108,53 (oito
milhões setecentos e setenta e nove mil, cento e oito
reais e cinqüenta e três centavos), pertencentes à
ENARQ-Engenharia e Arquitetura LTDA, conforme
consta na certidão simplificada, fornecida pela Junta
Comercial do Estado da Paraíba (JUCEP), doc. de
fls. 07.
Praça para: 13/03/2007 A partir das 9:00 h
Não havendo licitantes para 20/03/2007
A partir das 9:00 h
OBS.: 1) Os referidos bens encontram-se em poder
(ou domínio) do(s) executado(s).
2) As partes ficam por este edital intimadas, não
sendo possível a intimação de praxe. (art. 24, Prov./
TRT SCR nº 07, de 05.11.91).
3) Caso a penhora recaia sobre mais de um bem,
estes poderão ser arrematados individualmente ou
totalmente.
4) O presente edital será publicado no DJE e afixado,
no lugar de costume, na sede desta Vara.
Dado e passado nesta cidade de Mamanguape-PB,
aos 10 dias do mês de janeiro de dois mil e sete. Eu,
Severino Garcia de Oliveira, Analista Judiciário, digitei
e revisei. E eu, Rachel Feitosa da Cruz, Diretora de
Secretaria, subscrevi, em face da Ordem de Serviço
n.º 0001/2003.

VARA DO TRABALHO DE GUARABIRA-PB
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 20 DIAS

PROCESSO 00615.2006.010.13.00-6

O Exmº. Sr. Dr. Antônio Cavalcante da Costa Neto,
Juiz Titular da Vara do Trabalho de Guarabira-PB ,
com endereço à Rua Osório de Aquino, 65, Centro,
nesta cidade de Guarabira – Estado da Paraíba, em
virtude da lei, etc.
FAZ SABER a todos quantos o presente EDITAL vi-
rem, ou dele notícia tiverem, que perante esta Vara
de Guarabira  tramita a RECLAMAÇÃO TRABALHIS-
TA Nº 00615.2006.010.13.00-6 movida por DJALMA
CASTRO ALVES em face de CONSTRUÇÕES E
SEVIÇOS LTDA , servindo o presente edital como
INTIMAÇÃO , nos termos do disposto no artigo 852, da
Consolidação das Leis do Trabalho, para que a RE-
CLAMADA, que se encontra em endereço incerto e
não sabido, tome ciência da sentença prolatada
nos autos do processo supra, cujo dispositivo
segue transcrito, estando a íntegra da decisão
disponível na página eletrônica do TRT da 13ª
Região na “internet”, no endereço
www.trt13.gov.br.
“Pelo exposto: I. concedo ao reclamante os benefíci-
os da justiça gratuita; II. ACOLHO EM PARTE os
pedidos formulados por DJALMA CASTRO ALVES em
face de CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA. para
condenar a reclamada a pagar ao reclamante os se-
guintes títulos: aviso prévio (R$ 350,00); FGTS +
40% (R$ 196,00); férias proporcionais a 5/12 (R$
194,44); 13º salário proporcional a 5/12 (R$ 145,83);
domingos trabalhados – 2 dias (R$ 23,33); multa do
artigo 477 da CLT (R$ 350,00); e indenização pelo não
cadastramento no PIS (R$ 350,00); totalizando R$
1.609,60 (um mil, seiscentos e nove reais e sessenta
centavos), no prazo de quinze dias, sob pena de apli-
cação de multa de 10% sobre o montante da condena-
ção, de acordo com o disposto no artigo 475-J do
Código de Processo Civil. Juros de mora contados a
partir da data do ajuizamento da ação, conforme o
disposto no artigo 883 da CLT. Correção monetária,
contribuições previdenciárias, deduções de Imposto
de Renda ou quaisquer outras compensações, na for-
ma da lei. Condeno ainda a reclamada a, no prazo de
cinco dias após o trânsito em julgado, proceder à
anotação na CTPS do autor, constando como admis-
são 01/03/2006 e baixa em 01/08/2006, sob pena de
multa diária pelo atraso no cumprimento da obrigação
de fazer de 1/3 do salário devido ao reclamante, re-
vertido em benefício deste, até o limite de 30 (trinta)
dias, mesmo vindo a Secretaria deste Juízo a suprir a
omissão anotando a CTPS do autor, conforme per-
missivo legal. Custas, pela reclamada, importando
em R$ 32,19, calculadas sobre o valor da condena-
ção. Ao reclamante aplica-se o disposto na Súmula
197 do TST, conforme advertido na audiência inaugu-
ral. Intime-se a empresa reclamada.” ANTÔNIO CA-
VALCANTE DA COSTA NETO Juiz do Trabalho
E para que não seja alegada ignorância , chegando ao
conhecimento de todos, será o presente EDITAL pu-
blicado e afixado em lugar de costume, na forma da
lei.
E, para constar, Eu, Alfredo Leite da Silveira Cos-
teira Neto , Técnico Judiciário, digitei e Eu, Flávio
Félix do Nascimento , Diretor de Secretaria, subs-
crevi.
Guarabira, 11 de janeiro de 2007.
ANTÔNIO CAVALCANTE DA COSTA NETO
Juiz do Trabalho

O não comparecimento de V. Sª. importará na
aplicação da pena de revelia e confissão quanto à
matéria de fato. Deverá  a defesa  ser acompanha-
da dos documentos probatórios .
Dado e passado nesta cidade de  João Pessoa,
aos nove dias do mês de janeiro do ano de 2007.
Eu, Marilena da Silva Amorim, Técnico Judiciário,
digitei, e eu, Sandra Campos de Assis, Diretora
de Secretaria, subscrevi.
ANDRÉ WILSON AVELLAR DE AQUINO
Juiz do Trabalho

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL
DO TRABALHO DA 13ª REGIÃO

Av. Corálio Soares de Oliveira, S/N - Centro
João Pessoa-PB - CEP: 58013-260

Fone: (83) 3533-6100
Internet: www.trt13.gov.br
e-mail: asc@trt13.gov.br

TRIBUNAL PLENO

Juiz AFRÂNIO NEVES DE MELO
Presidente e Corregedor

Juíza ANA CLARA DE JESUS MAROJA NÓBREGA
Vice-Presidente

Juiz VICENTE VANDERLEI NOGUEIRA DE BRITO

Juíza ANA MARIA FERREIRA MADRUGA

Juiz FRANCISCO DE ASSIS CARVALHO E SILVA

Juiz EDVALDO DE ANDRADE
Ouvidor

Juiz PAULO AMÉRICO MAIA DE VASCONCELOS FILHO

Juiz CARLOS COELHO DE MIRANDA FREIRE

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

A  EXMA.  SRA.  JUÍZA  VICE-PRESIDENTE DO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 13ª RE-
GIÃO –  DRA.  ANA  CLARA    DE JESUS MAROJA
NÓBREGA.
FAZ SABER, pelo presente Edital, que nos autos  do
processo  TRT. NU: 01570.2005.004.13.40-9, entre
partes: MARIA DO CARMO TAVARES, agravante, e
MUNICÍPIO DE BAYEUX-PB E COOPEGENESIS
COOPERATIVA DE TRABALHO EM ATIVIDADES
MÚLTIPLAS DA PARAÍBA LTDA, agravados, fica noti-
ficado: COOPERGENESIS - COOPERATIVA DE TRA-
BALHO EM ATIVIDADES MÚLTIPLAS DA PARAÍBA
LTDA, de que MARIA DO CARMO TAVARES, agravou
de despacho que negou seguimento ao Recurso de
Revista interposto nos autos do processo
01570.2005.004.13.00-4. Outrossim, informo que o
prazo para oferecer contra-razões ao citado Agravo e
ao Recurso de Revista interposto no processo res-
pectivo é de 08 (oito) dias, depois de findo o acima
fixado, a contar da publicação do presente EDITAL.
E, para que chegue ao conhecimento do interessado,
o presente EDITAL será publicado no Diário da Justiça
do Estado.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa - PB,
aos dez dias do mês de janeiro de dois mil e sete (10/
01/2007). Eu,  SUZANA OLÍMPIA SOUTO DE
AMORIM, Diretora do Serviço de Recursos, fiz digitar
o presente feito que vai assinado pela Excelentíssima
Senhora Juíza Vice-Presidente, Dra. ANA CLARA DE
JESUS MAROJA NÓBREGA.
ANA CLARA DE JESUS MAROJA NÓBREGA
Juíza Vice-Presidente
TRT - 13ª Região

1ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA - PB
Rua Odon Bezerra, 184,

Empresarial João Medeiros
Piso E1, Tambiá, J. Pessoa - PB

CEP.:  58020-500
Telefone:  (0xx83)  3533-6321  – Fax: (0xx83) 3533-6321

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
COM O PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

O(A) Doutor(a) Margarida Alves de Araújo Silva ,
Juíza Titular da 1ª Vara do Trabalho de João Pessoa -
Paraíba.
Faz saber  que, pelo presente edital, fica notificado
o(a) reclamado(a) COOPERGENESIS – COOPERA-
TIVA DE TRABALHO EM ATIVIDADES MULTIPLAS
DA PARAÍBA LTDA, com endereço ignorado, para
comparecer à audiência designada para o dia 14/02/

                                                                                                                                                                                                                                                                
VARA DO TRABALHO DE PATOS-PB

Praça Bivar Olyntho S/N - Bairro Brasília -
58.700-590- 83 422 2384

EDITAL DE CITAÇÃO
COM O PRAZO DE VINTE DIAS

A Dra. MARIA DAS DORES ALVES, Juíza Titular da
Vara do Trabalho de Patos-PB .
FAZ SABER, pelo presente Edital que fica citada CONS-
TRUTORA HARPAN LTDA, em razão da mesma en-
contrar-se em lugar incerto e não sabido, para tomar
ciência dos termos da execução que lhe é movida por
ROGÉRIO GOMES FERREIRA E INSTITUTO NACIO-
NAL DO SEGURO SOCIAL, relativa a Reclamação
Trabalhista  nº 00383.2005.011.13.00-1, para pagar  em
quarenta e oito horas ou garantir a execução, sob pena
de penhora, a quantia de R$ 11.067,67 (onze mil, ses-
senta e sete reais e sessenta e sete centavos), atua-
lizada até 01/12//2006, referente a principal, contribui-
ção previdenciária e custas processuais, devidas nos
termos da decisão proferida nos autos do referido pro-
cesso, cujo teor é o seguinte: R.h. Vistos etc. Homolo-
go, por sentença, os cálculos às fls. 107/110, para que
produzam os seus jurídicos e legais efeitos. À Execu-
ção, expedindo-se edital para citação da executada..
Decorrido o prazo para embargos, por força da Lei nº
10.035/00, intime-se a Previdência Social acerca dos
cálculos. Patos, 09/11/2006 (quinta-feira). MARIA DAS
DORES ALVES. Juíza Titular.
E para que chegue ao conhecimento do executado foi
lavrado o presente edital, na forma da Lei, que será
afixado no local de costume na sede desta Vara, e
publicado no Diário da Justiça do Estado.
Dado e passado nesta cidade de Patos-PB, aos 05
dias do mês de dezembro do ano de 2006, Eu, Celia
Maria Medeiros da Nobrega, Analista Judiciário, digitei.
E eu,  Maria Auxiliadora Queiroz de Oliveira, Diretora
de Secretaria, subscrevi e dou fé.
MARIA DAS DORES ALVES
Juíza Titular

2007 às 13:05 horas, nos autos da Reclamação Tra-
balhista nº 01498.2006.001.13.00-7, apresentada por
GILSON DE LIMA.
Nessa audiência, deverá o reclamado apresentar sua
defesa (CLT, art. 848), devendo-se fazer presente
independentemente do comparecimento do advoga-
do, sendo-lhe facultado designar preposto, na forma
prevista no Art. 843 Consolidado. O não compareci-
mento da referida empresa importará na aplicação de
revelia e confissão ficta quanto à matéria de fato.
O presente edital será publicado no Diário da Justiça
do Estado da Paraíba e afixado na sede desta Vara do
Trabalho.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa - PB,
aos  onze dias do mês de Janeiro do ano de 2007. Eu,
Alexandre Oliveira Falcão, Técnico Judiciário, digitei o
presente edital. E eu,  Rosilda de França C. Rodrigues,
Diretora de Secretaria,  subscrevi.
MARGARIDA ALVES DE ARAÚJO SILVA
Juíza Titular

1ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA - PB
Rua Odon Bezerra, 184,

Empresarial João Medeiros
Piso E1, Tambiá, J. Pessoa - PB

CEP.:  58020-500
Telefone:  (0xx83)  3533-6321  – Fax: (0xx83) 3533-6321

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
COM O PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS

O(A) Doutor(a) Margarida Alves de Araújo Silva ,
Juíza Titular da 1ª Vara do Trabalho de João Pessoa -
Paraíba.
Faz saber  que, pelo presente edital, fica notificado
o(a) reclamado(a) RONALDO RODOPIANO DA SILVA-ME,
com endereço ignorado, para comparecer à audiência
designada para o dia 21/02/2007 às 13:20 horas, nos
autos da Reclamação Trabalhista nº
01510.2006.001.13.00-3, apresentada por ROBSON

PAULO DINIZ.
Nessa audiência, deverá o reclamado apresentar sua
defesa (CLT, art. 848), devendo-se fazer presente
independentemente do comparecimento do advoga-
do, sendo-lhe facultado designar preposto, na forma
prevista no Art. 843 Consolidado. O não compareci-
mento da referida empresa importará na aplicação de
revelia e confissão ficta quanto à matéria de fato.
O presente edital será publicado no Diário da Justiça
do Estado da Paraíba e afixado na sede desta Vara do
Trabalho.
Dado e passado nesta cidade de João Pessoa - PB,
aos  onze dias do mês de Janeiro do ano de 2007. Eu,
Alexandre Oliveira Falcão, Técnico Judiciário, digitei o
presente edital. E eu,Rosilda de França C. Rodrigues,
Diretora de Secretaria,  subscrevi.
MARGARIDA ALVES DE ARAÚJO SILVA
Juíza Titular

VARA DO TRABALHO DE PATOS-PB
Praça Bivar Olyntho S/N - Bairro Brasília -

58.700-590- 83 422 2384

EDITAL DE CITAÇÃO
COM O PRAZO DE VINTE DIAS

A Dra. MARIA DAS DORES ALVES, Juíza Titular da
Vara do Trabalho de Patos-PB .
FAZ SABER, pelo presente Edital que fica citada
CONSTRUTORA HARPAN LTDA, em razão da mes-
ma encontrar-se em lugar incerto e não sabido, para
tomar ciência dos termos da execução que lhe é mo-
vida por JOSÉ FIRMINO DA SILVA E INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, relativa a Recla-
mação Trabalhista  nº 00389.2005.011.13.00-9, para
pagar  em quarenta e oito horas ou garantir a execu-
ção, sob pena de penhora, a quantia de R$ 3.336,52
(três mil, trezentos e trinta e seis reais e cinqüenta e
dois centavos), atualizada até 01/12//2006, referente
a principal, contribuição previdenciária e custas pro-
cessuais, devidas nos termos da decisão proferida
nos autos do referido processo, cujo teor é o seguin-
te: R.h. Vistos etc. Homologo, por sentença, os cál-
culos às fls. 105/108, para que produzam os seus
jurídicos e legais efeitos. À Execução, expedindo-se
edital para citação da executada.. Decorrido o prazo
para embargos, por força da Lei nº 10.035/00, intime-
se a Previdência Social acerca dos cálculos. Patos,
08/11/2006 (quarta-feira). MARIA DAS DORES ALVES.
Juíza Titular.

E para que chegue ao conhecimento do executado foi
lavrado o presente edital, na forma da Lei, que será
afixado no local de costume na sede desta Vara, e
publicado no Diário da Justiça do Estado.
Dado e passado nesta cidade de Patos-PB, aos 05
dias do mês de dezembro do ano de 2006, Eu, Celia
Maria Medeiros da Nobrega, Analista Judiciário, digitei.
E eu,  Maria Auxiliadora Queiroz de Oliveira, Diretora
de Secretaria, subscrevi e dou fé.
MARIA DAS DORES ALVES
Juíza Titular
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA P ARAÍBA

SECRETARIA JUDICIÁRIA
COORDENARIA DE REGISTRO

E INFORMAÇÕES PROCESSUAIS
SEÇÃO DE CONTROLE

E AUTUAÇÃO DE PROCESSOS

PAUTA Nº 01/2007

Foram incluídos em pauta
os seguintes processos:

Processo n° 452 - Classe 12
Procedência: João Pessoa/PB  Relator: Exmº Juiz
Nadir Leopoldo Valengo  Assunto: Mandado de Segu-
rança com pedido de liminar, interposto por Joel
Florêncio da Silva, contra ato da Excelentíssima Juíza
Eleitoral em exercício na 43ª Zona (Sumé).  Impetrante:
Joel Florêncio da Silva. Advogados: Drs. Érika Vas-
concelos Figueiredo Maia e Anibal Graco Figueiredo.
Impetrada: Drª Andréa Arcoverde Cavalcanti - Juíza
Eleitoral em exercício na 43ª Zona (Sumé).

Processo n° 232 - Classe 14
Procedência: Pocinhos/PB - 50ª Zona Eleitoral  Relator:
Exmº Juiz Nadir Leopoldo Valengo  Assunto: Ação
Penal Eleitoral em desfavor de Adriano Cézar Galdino
de Araújo, pela prática da conduta ilícita tipificada no
art. 324 do Código Eleitoral. Autor: Representante do
Ministério Público Eleitoral. Réu: Adriano Cézar Galdino
de Araújo Advogados: Walter de Agra Júnior, Solon
Henriques de Sá e Benevides, Viviane Moura Teixeira,
Vanina C. C. Modesto e Francivaldo Moreno Praxedes.

Processo n° 235 - Classe 14
Procedência: Pocinhos/PB - 50ª Zona Eleitoral  Relator:
Exmº Juiz Nadir Leopoldo Valengo  Assunto: Ação
Penal Eleitoral em desfavor de Adriano Cézar Galdino
de Araújo, pela prática, em tese, da conduta ilícita
tipificada no art. 324 c/c art. 327, incisos II e III do
Código Eleitoral.  Autor: Ministério Público Eleitoral.
Réu: Adriano Cézar Galdino de Araújo, Prefeito cons-
titucional do município de Pocinhos. Advogados: Walter
de Agra Júnior, Solon Henriques de Sá e Benevides,
Viviane Moura Teixeira, Vanina C. C. Modesto, Igor
Gadelha Arruda, Jackeline Alves Cartaxo, Ana Karolina
Soares Cavalcanti e Dennys Carneiro Rocha dos
Santos.

Processo n° 294 - Classe 06
Procedência: João Pessoa/PB   Relator: Exmº Juiz
Carlos Eduardo Leite Lisboa  Assunto: Exceção de
Suspeição arguída pela Coligação “Paraíba de Futu-
ro”, por seu representante legal, em desfavor do Exmº
Juiz José Tarcízio Fernandes, para funcionar nos au-
tos do processo 231/2006(Representação).
Excipiente: Coligação “Paraíba de Futuro”, por seu
representante legal.  Advogados: Marcelo Weick
Pogliese, Carlos Fábio Ismael dos Santos Lima, José
Ricardo Porto, Francisco de Assis Almeida, Marcos
Souto Maior Filho, Leandro de Medeiros Costa Trajano,
José Neto Barreto Júnior, Daniel Henrique de Sousa
Lyra, Roosevelt Vita, Lincoln Vita, Jonathan B. Vita,
Luis Carlos Alonso Andrade, Celso Fernandes Júnior,
Tainá de Freitas, Elson Pessoa de Carvalho, Nildo
Moreira Nunes e Eduardo Cavalcanti Brindeiro.
Excepto: Exmº Juiz José Tarcízio Fernandes

Processo n° 290 - Classe 06      (EM SEGREDO DE
JUSTIÇA)
Procedência: Cajazeiras/PB  - 42ª Zona Eleitoral
Relator: Exmº Juiz Nadir Leopoldo Valengo  Assunto:
Exceção de Suspeição arguída por E. P. da C., em
desfavor da Exmª Juíza da 42ª Zona Eleitoral, para
funcionar nos autos do processo 214/2004.  Excipiente:
E. P. da C.  Advogado: Paulo Sabino de Santana
Excepta: Exmª Juíza da 42ª Zona Eleitoral.

Processo n° 4662 - Classe 15
Procedência: São José do Brejo do Cruz/PB - 38ª
Zona Eleitoral (Brejo do Cruz).  Relatora: Exmª Juíza
Helena Delgado Ramos Fialho Moreira   Assunto:
Recurso contra decisão do Juiz da 38ª Zona Eleitoral,
que deferiu pedido de inscrição eleitoral de Kiza Sabine
Maia Saraiva Varandas.   Recorrente: Antônio Fábio
Saraiva - Delegado Municipal do Partido Trabalhista
Brasileiro - PTB. Recorrida: Kiza Sabine Maia Saraiva
Varandas Advogado: Sabino Saraiva Sobrinho

Processo n° 4671 - Classe 15
Procedência: São José do Brejo do Cruz/PB - 38ª
Zona Eleitoral (Brejo do Cruz).  Relatora: Exmª Juíza
Helena Delgado Ramos Fialho Moreira   Assunto:
Recurso contra decisão do Juiz da 38ª Zona Eleitoral,
que deferiu pedido de inscrição eleitoral de Geraldo
Dantas de Oliveira.   Recorrente: Antônio Fábio Sarai-
va - Delegado Municipal do Partido Trabalhista Brasi-
leiro - PTB. Recorrido: Geraldo Dantas de Oliveira
Secretaria Judiciária, 10 de janeiro de 2007.
RONALDO NÓBREGA DE ALMEIDA
Chefe da Seção de Controle e Autuação de Proces-
sos
VISTO:
MARIA GORETI PEREIRA NUNES DA SILVA
Coordenadora de Registro e Informações Processuais
FÁBIO DE SIQUEIRA MIRANDA
Secretário Judiciário

PODER JUDICIÁRIO
PROCURADORIA REGIONAL

ELEITORAL DA PARAÍBA

PORTARIA nº 861/2006 – PRE
João Pessoa, 20 de dezembro de 2006.

Dispõe sobre o Plantão Eleitoral na 1ª
Instância, no período do recesso fo-
rense, de 20 de dezembro a 6 de janei-
ro de 2007.

O Procurador Regional Eleitoral da Paraíba , no
uso de suas atribuições, com fundamento no art. 79
da Lei Complementar 75/93;
Considerando o disposto no artigo 62, inciso I, da Lei
nº 5.010/66 que trata do recesso forense no âmbito da
Justiça Federal;
Considerando, mais, que a Resolução TSE nº 18.154/
1992, aplicou aos Tribunais Regionais Eleitorais o fe-
riado compreendido entre 20 de dezembro a 06 de
janeiro, na forma da Lei nº 5.010/66;
Considerando o que dispõe a Portaria 1.977/2006, de
20 de dezembro de 2006, da Procuradoria Geral de
Justiça do Estado da Paraíba;
RESOLVE:
Art. 1º Estabelecer, no âmbito do Ministério Público
Eleitoral da Paraíba, o plantão dos promotores eleito-
rais, no período do recesso forense, de 20 de dezem-
bro a 06 de janeiro de 2007.
Art. 2º Designar para atuar como promotor eleitoral,
durante o recesso forense, o promotor de justiça indi-
cado pela Procuradoria Geral de Justiça da Paraíba
para exercer suas atribuições junto a Vara de titular de
Zona Eleitoral.
Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na presente
data, revogadas as disposições em contrário.
JOSÉ GUILHERME FERRAZ DA COSTA
Procurador Regional Eleitoral da Paraíba

PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAÍBA

DIRETORIA GERAL

PORTARIA N.º 004/2007 – DG/SRH/CTDRH/SEAVA .
JOÃO PESSOA, 08 DE JANEIRO DE 2007. O DIRE-
TOR GERAL DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições, LOTAR, a
partir de 08/01/2007, o(a) estagiário(a) JOSÉ
RICARDO DE SOUSA BARBOSA, aluno do Curso de
Informática – Área de Desenvolvimento da Universi-
dade Federal da Paraíba – UFPB  na Seção de Infor-
mação e Estatística, da Coordenadoria de Eleições,
da Secretária de Informática, deste Tribunal.
ANÉSIO LIRA DA CUNHA MORENO
Diretor Geral do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba

JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – 13ª REGIÃO

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃOS DO TRT DA 13ª REGIÃO

PROC. NU.: 00202.2005.019.13.00-8Remessa de
Ofício
Procedência: Vara do Trabalho de Itaporanga
Relator(a): JUIZ  PAULO AMERICO MAIA DE VAS-
CONCELOS FILHO
Recorrente: MUNICIPIO DE ITAPORANGA - PB
Advogados do Recorrente: ANTONIO NOSMAN
BARRETO PAULO - FLAMARION CARLOS HONORIO
RICARTE
Recorrido: ANTONIO BATISTA LIMA
Advogado do Recorrido: JOAO FERREIRA NETO
E M E N T A: REMESSA NECESSÁRIA.
TRANSMUDAÇÃO DE REGIME. VÍNCULO ADMINIS-
TRATIVO. VERBAS DE NATUREZA TRABALHISTA.
INDEFERIMENTO. Consubstanciada a mudança  do
regime  celetista  para  estatutário, não são devidos
os títulos trabalhistas pleiteados referentes ao perío-
do em que o servidor já era regido pelo regime
estatutário. Provimento da remessa necessária, para
julgar improcedente a reclamação trabalhista.
DECISÃO:  ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do(a)
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Exmo.(a) Sr.(a) Procurador(a): JOSÉ CAETANO DOS
SANTOS FILHO, por unanimidade, rejeitar a prelimi-
nar de incompetência da Justiça do Trabalho; MÉRI-
TO - por maioria, dar provimento à Remessa Neces-
sária para julgar improcedente o pedido, contra o voto
do Juiz Ubiratan Moreira Delgado, que lhe dava provi-
mento parcial para excluir do julgado a diferença da
gratificação do FUNDEF, as férias simples e o PASEP,
em consonância com o parecer do Ministério Público
do Trabalho. Custas invertidas e dispensadas. João
Pessoa/PB, 29 de novembro de 2006.

PROC. NU.: 01420.2005.010.13.00-2Recurso Ordi-
nário
Procedência: Vara do Trabalho de Guarabira
Relator(a): JUIZ  PAULO AMERICO MAIA DE VAS-
CONCELOS FILHO
Recorrente: ESTADO DA PARAIBA
Advogado do Recorrente: CHARLES CRUZ BARBOSA
Recorrido: ALZIRA SOARES DOS SANTOS
Advogado do Recorrido: MARCIA CARLOS DE SOUZA
E M E N T A: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRA-
BALHO. AFERIÇÃO IN STATUS ASSERTIONIS. Afir-
mando o autor, em sua peça inaugural, a existência
de uma relação empregatícia, está constituída a cau-
sa de pedir remota, substrato de todos os pleitos
vindicados, sendo isso o suficiente para a fixação da
competência no plano lógico e abstrato. Recurso ordi-
nário a que se nega provimento.
DECISÃO:  ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do(a)
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Exmo.(a) Sr.(a) Procurador(a): JOSÉ CAETANO DOS
SANTOS FILHO, por unanimidade, rejeitar a prelimi-
nar de incompetência da Justiça do Trabalho; Mérito:
por unanimidade, negar provimento ao recurso.  João
Pessoa/PB, 29 de novembro de 2006.

PROC. NU.: 00358.2000.006.13.00-8Agravo de Pe-
tição
Procedência: 6ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator(a): JUIZ  PAULO AMERICO MAIA DE VAS-
CONCELOS FILHO
Agravante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS
Advogado do Agravante: GUTENBERG HONORATO
DA SILVA
Agravado: OFICINA MECANICA(ENOC ELIAS CHA-
VES)
E M E N T A : AGRAVO DE PETIÇÃO. EXECUÇÃO DE
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PEDIDO DE
LOCALIZAÇÃO DE BENS FORMULADO PELO INSS.
INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO.
REFORMA DA DECISÃO PARA PERMITIR A REALI-
ZAÇÃO DA DILIGÊNCIA. Como a execução da con-
tribuição previdenciária decorrente de decisões traba-
lhistas pode ocorrer de ofício, apresenta-se cabível o
pedido formulado pelo INSS, no sentido de se solicitar
aos Cartórios Imobiliários e ao DETRAN sobre a exis-
tência de bens imóveis e móveis pertencentes ao
executado. Recurso provido para, reformando a deci-
são, deferir o pedido do INSS.
DECISÃO:  ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do(a)
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Exmo.(a) Sr.(a) Procurador(a): JOSÉ CAETANO DOS
SANTOS FILHO, por unanimidade, dar provimento ao
Agravo de Petição, para que, reformada a decisão de
fl. 175, seja determinado ao Juízo da execução que
expeça os ofícios constantes do pedido de fl. 171,
em consonância com o parecer da Procuradoria Regi-
onal do Trabalho.  João Pessoa/PB, 30 de novembro
de 2006.

PROC. NU.: 00229.2006.012.13.00-7Recurso Ordi-
nário
Procedência: Vara do Trabalho de Sousa
Relator(a): JUIZ  PAULO AMERICO MAIA DE VAS-
CONCELOS FILHO
Recorrente: JOSE VICENTE DA SILVA FILHO
Advogados do Recorrente: CLOVIS FERNANDES -
FLORIANO CAMELO DE SOUZA NETO
Recorridos: LOCAR SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA
-  MUNICIPIO DE SOUSA - PB
Advogados dos Recorridos: HELOISA HELENA
BORGES MARTINS - RENATA ARISTOTELES PE-
REIRA
E M E N T A: COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉ-
VIA. ACORDO FIRMADO EM LOCAL DIVERSO DA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, PORÉM, DENTRO DO
ÂMBITO  TERRITORIAL DA EMPRESA E DO SINDI-
CATO REPRESENTANTE DA CATEGORIA PROFIS-
SIONAL. A regra constante do art. 625-D da Consoli-
dação das Leis do Trabalho é clara ao estabelecer que
a comissão de conciliação prévia tem atuação sobre
o âmbito territorial da empresa ou do sindicato da
categoria profissional. Logo, a competência da co-
missão não se afere pelo local da prestação de servi-
ços, mas sim, pela base territorial da empresa e do
sindicato. In casu, não há como considerar viciado o
acordo firmado pelas partes e homologado pela Co-
missão de Conciliação instalada nesta capital, que foi
criada para atuar em todo o Estado da Paraíba. As-
sim, como Sousa-PB está dentro dessa base territorial,
o acordo é válido.ACORDO FIRMADO PERANTE A
COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA. QUITAÇÃO.

ALCANCE APENAS SOBRE VERBAS EXPRESSA-
MENTE CONSIGNADAS. Com base no art. 625-E da
CLT, é de se considerarem quitadas apenas as parce-
las que, de modo expresso, constituíram objeto da
conciliação.  Se os títulos concernentes a domingos e
feriados trabalhados não se encontram incluídos en-
tre as parcelas consignadas no instrumento de tran-
sação, afigura-se prudente a condenação da empre-
gadora, em caráter principal, e do tomador dos servi-
ços, em caráter subsidiário, ao pagamento daquelas
verbas, ante a ausência de provas do respectivo
adimplemento. Recurso autoral parcialmente provido.
DECISÃO:  ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do(a)
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Exmo.(a) Sr.(a) Procurador(a): JOSÉ CAETANO DOS
SANTOS FILHO, por maioria, dar provimento parcial
ao recurso para reformar a sentença e julgar PROCE-
DENTE EM PARTE a demanda, condenando a empre-
sa LOCAR SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA., em
caráter principal, e o MUNICÍPIO DE SOUSA/PB, em
caráter subsidiário, a pagarem a JOSÉ VICENTE DA
SILVA FILHO, no prazo de 48 horas após a citação, os
valores relativos  aos domingos e feriados trabalha-
dos, em dobro. Quantificação a ser efetuada median-
te cálculos, de acordo com a documentação constan-
te dos autos. Por se tratarem de parcelas de cunho
remuneratório, sobre elas deverão incidir contribui-
ções previdenciárias. Descontos fiscais na forma da
lei; vencida parcialmente a Juíza Revisora, que não
incluía o Município na responsabilidade subsidiária.
Custas processuais invertidas, no importe de R$ 20,00,
calculadas sobre R$ 1.000,00, que ficam a cargo
exclusivo da primeira reclamada (LOCAR SANEA-
MENTO).  João Pessoa/PB, 30 de novembro de 2006.

PROC. NU.: 00398.2006.011.13.00-0Recurso Ordi-
nário
Procedência: Vara do Trabalho de Patos
Relator(a): JUIZ  UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Recorrente: MUNICIPIO DE PATOS - PB
Advogado do Recorrente: FRANCISCO DE ASSIS
CAMBOIM
Recorrido: JOSINEIDA FERREIRA DA SILVA
FERNANDES
Advogado do Recorrido: DAMIAO GUIMARAES LEITE
E M E N T A: COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRA-
BALHO. AFERIÇÃO. Em consonância com a
reelaborada teoria do direito abstrato de agir, a com-
petência em razão da matéria e as condições da ação
devem ser aferidas nos planos lógico e abstrato, pela
simples leitura das alegações expostas na petição
inicial. Desse modo, o Julgador deve se comportar
como se admitisse, hipoteticamente e em juízo provi-
sório, a veracidade da narrativa da inicial, deixando
para o Juízo de mérito a respectiva apuração, em
face dos elementos de convicção obtidos a partir da
resposta do réu e ao longo da instrução probatória.
Retratando a petição inicial a existência de relação
jurídica de emprego entre os litigantes, o que configu-
ra a causa de pedir remota de todas as postulações
da autora, é o bastante para a definição da competên-
cia material da Justiça do Trabalho para processar e
julgar a ação. CONTRATO NULO. EFEITOS. SALÁRI-
OS RETIDOS. CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS. NÃO-INCIDÊNCIA. Sendo nula
a contratação do empregado, por ofensa à regra cons-
tante do art. 37, II, e § 2º, da Constituição Federal,
confere-se ao prestador dos serviços o direito apenas
aos salários referentes à contraprestação pactuada,
de caráter indenizatório, de modo que sobre eles não
há incidência de contribuição previdenciária. Recurso
voluntário parcialmente provido.
DECISÃO: ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional
do Trabalho da 13ª Região, com a presença do repre-
sentante da Procuradoria Regional do Trabalho, Exmº.
Sr. Dr. José Caetano dos Santos Filho, por maioria,
com o voto de desempate da Exmª. Srª. Juíza Presi-
dente dos trabalhos, dar provimento parcial ao recur-
so, para restringir a condenação aos salários retidos,
na forma pactuada, sem a incidência de contribuições
previdenciárias, vencido o Juiz Revisor e contra os
votos dos Juízes Francisco de Assis Carvalho e Sil-
va e Margarida Alves de Araújo Silva, que lhe davam
provimento parcial, para excluir da condenação a inci-
dência das contribuições previdenciárias.  João Pes-
soa, 29 de novembro de 2006.

PROC. NU.: 01451.2004.004.13.00-0Recurso Ordi-
nário
Procedência: 4ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator(a):  JUIZ UBIRATAN MOREIRA DELGADO
Recorrente: SBAC/PB-SOCIEDADE BRASILEIRA DE
ANALISES CLINICAS
Advogado do Recorrente: GENILDA GOVEIA DA SILVA
Recorrido: CARLOS ALBERTO FARIAS VAZ
Advogado do Recorrido: RUSTON B.C.MAIA
E M E N T A: TRABALHO AUTÔNOMO. QUEBRA DE
CONTRATO. HONORÁRIOS VINCENDOS. INCI-
DÊNCIA DA LEI CIVIL. Nos termos do art. 603 do
Código Civil, se o prestador de serviço for despedido
sem justa causa, a outra parte será obrigada a pagar-
lhe por inteiro a retribuição vencida e por metade a
que lhe tocaria de então ao termo legal do contrato.
DANO MORAL. NÃO-CONFIGURAÇÃO. Exige-se
prova robusta da conduta dolosa ou culposa impingida
ao tomador dos serviços, bem assim do nexo de
causalidade e do prejuízo à esfera pessoal do obreiro,
para o deferimento da reparação de ordem moral. Não
se evidenciando a comprovação do dano experimen-
tado, não há falar em indenização decorrente de dano
moral. Recurso parcialmente provido.
DECISÃO:  ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Exmº. Sr. Dr. José Caetano dos Santos Filho, por
unanimidade, rejeitar a preliminar de nulidade proces-
sual; mérito: por unanimidade, dar provimento parcial
ao recurso, para determinar que sejam deduzidas as
quantias vistas às fls. 36/37 da condenação em ho-
norários referentes à aplicação do teste de seleção,
acrescidos das despesas referentes a transportes,
alimentação e hospedagem, e para excluir da conde-
nação a indenização por danos morais. João Pessoa,
29 de novembro de 2006.

PROC. NU.: 01888.2005.005.13.00-1Recurso Ordi-
nário
Procedência: 5ª Vara do Trabalho de João Pessoa
Relator(a): JUIZA  ANA CLARA DE JESUS MAROJA
NOBREGA
Recorrentes: EMPRESA VIAÇÃO PARAIBA LTDA -
PARAIBA TURISMO LTDA

Advogado do Recorrente: RODRIGO DOS SANTOS
LIMA
Recorrido: JOSIAS FERREIRA
Advogado do Recorrido: LAURI FERREIRA
E M E N T A: ATIVIDADE DE RISCO. RESPON-
SABILIDADE OBJETIVA DO EMPREGADOR. ASSIS-
TÊNCIA À FAMÍLIA DO DE CUJUS. PRINCÍPIO DA
RAZOABILIDADE. MINORAÇÃO DA INDENIZAÇÃO.
Com o advento do novel código civil restou consagra-
do no ordenamento jurídico pátrio a responsabilidade
objetiva do empregador decorrente do exercício de
atividade de risco (art. 927, parágrafo único, do CC).
A partir de então, o simples exercício pelo trabalhador
de atividade que o exponha a risco permanente atrai a
responsabilidade do empregador pelos acidentes que
porventura venha o empregado a sofrer, independen-
temente de ter o ente patronal agido com culpa ou
dolo para o “eventus damini”.  Entretanto, não obstante
a responsabilidade, em tais casos, seja aferida de
modo objetivo, cabe ao julgador, ao fixar a indeniza-
ção devida utilizar-se do princípio da razoabilidade,
bem como averiguar a existência de circunstâncias
atenuantes que possam vir a minorar o valor da con-
denação, tais como: o pronto e imediato socorro à
vítima, o apoio e a assistência concedidas pelo em-
pregador à família do de cujus.
DECISÃO:  ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do(a)
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Exmº(a) Sr(a) Procurador(a): JOSÉ CAETANO DOS
SANTOS FILHO, por unanimidade, rejeitar a prelimi-
nar de incompetência material da Justiça do Trabalho,
suscitada pelo Ministério Público do Trabalho; por una-
nimidade, não conhecer das contra-razões apresenta-
das pelo recorrido por intempestivas; por unanimida-
de, rejeitar a preliminar de ilegitimidade passiva ad
causam, suscitada pela Paraíba Turismo Ltda; Mérito:
RECURSO DA PARAÍBA TURISMO LTDA - por unani-
midade, negar provimento ao recurso; RECURSO
ORDINÁRIO DA EMPRESA VIAÇÃO PARAÍBA LTDA
- por maioria, dar provimento parcial ao recurso para
reduzir a condenação por danos morais para R$
15.000,00 (quinze mil reais), mantendo a sentença
quanto aos demais aspectos, contra os votos dos
Juízes Edvaldo de Andrade, que lhe negava provi-
mento; e Carlos Coelho de Miranda Freire, que dava
provimento ao recurso para julgar improcedente o
pedido.  João Pessoa, 22 de novembro de 2006.

PROC. NU.: 00101.2006.017.13.00-5Remessa de
Ofício
Procedência: Vara do Trabalho de Cajazeiras
Relator(a): JUIZ  FRANCISCO DE ASSIS CARVA-
LHO E SILVA
Recorrente: MUNICIPIO DE SAO JOAO DO RIO DO
PEIXE - PB
Advogado do Recorrente: JOSE AIRTON
GONCALVES DE ABRANTES
Recorrido: HIGINO FELIX DE ABREU
Advogado do Recorrido: ROBEVALDO OLIVEIRA
E M E N T A: REMESSA EX OFFICIO. PEDIDO LÍ-
QUIDO EM MONTANTE INFERIOR A SESSENTA SA-
LÁRIOS MÍNIMOS. NÃO-CONHECIMENTO. Não se
conhece de Remessa Ex Officio quando a soma dos
valores atribuídos às verbas postuladas é inferior a
sessenta salários mínimos, conforme previsão conti-
da no art. 475, §§ 2º e 3º, do Código de Processo Civil
e Súmula 303 do TST.
DECISÃO:  ACORDAM os Juízes do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 13ª Região, com a presença do
Representante da Procuradoria Regional do Trabalho,
Exmo. Sr. Procurador JOSÉ CAETANO DOS SAN-
TOS FILHO, por unanimidade, não conhecer da re-
messa necessária, em razão do direito controvertido
estar expresso em valor certo e inferior a 60 salários
mínimos.  João Pessoa, 29 de novembro de 2006.
NOTA: O prazo para interposição de qualquer recurso,
bem como para o aditamento de Recurso Ordinário
interposto com base na certidão de julgamento de
Dissídio Coletivo (Lei nº 7.701/88, art.7º, § 2º parte
final), é de 08 (oito) dias a partir da data da publicação
das conclusões, nos termos do art. 6º da Lei nº 5.584/
70. A presente publicação está de acordo com o que
preceitua o inciso IV do art.236 do CPC. João Pes-
soa, 10 de janeiro  de  2007.
MARIA EVANISE JUREMA LIMA
Secretário(a) do Tribunal Pleno
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PODER JUDICIÁRIO
FORUM ELEITORAL DES. JOSÉ MARTINHO LISBOA

JUÍZO DA 64ª ZONA ELEITORAL
R. DEP. ODON BEZERRA, 309 - TAMBIÁ

58.020-500 - JOÃO PESSOA – PB

Edital n.º 056

A Juíza Eleitoral da 64ª Zona da Capital, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no art.
103, da Lei 9.504, de 30/09/97, que alterou o “caput” do art. 19 da Lei 9.096/95
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital, ou dele tiverem conhecimento, que mandou publicar a
relação dos eleitores filiados ao PAN – Partido dos Aposentados da Nação, nesta circunscrição, até a presente
data.
A relação em anexo, poderá sofrer as alterações previstas no art. 22 da Lei 9.096/95.
João Pessoa, 20 de novembro de 2006.
MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES
Juíza Eleitoral

PODER JUDICIÁRIO
FORUM ELEITORAL DES. JOSÉ MARTINHO LISBOA

JUÍZO DA 64ª ZONA ELEITORAL
R. DEP. ODON BEZERRA, 309 - TAMBIÁ

58.020-500 - JOÃO PESSOA – PB

Edital n.º 057

A Juíza Eleitoral da 64ª Zona da Capital, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no art.
103, da Lei 9.504, de 30/09/97, que alterou o “caput” do art. 19 da Lei 9.096/95
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital, ou dele tiverem conhecimento, que mandou publicar a
relação dos eleitores filiados ao PSDC – Partido Social Democrata Cristão, nesta circunscrição, até a presente
data.
A relação em anexo, poderá sofrer as alterações previstas no art. 22 da Lei 9.096/95.
João Pessoa, 20 de novembro de 2006.
MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES
Juíza Eleitoral

PODER JUDICIÁRIO
FORUM ELEITORAL DES. JOSÉ MARTINHO LISBOA

JUÍZO DA 64ª ZONA ELEITORAL
R. DEP. ODON BEZERRA, 309 - TAMBIÁ

58.020-500 - JOÃO PESSOA – PB

Edital n.º 058

A Juíza Eleitoral da 64ª Zona da Capital, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no art.
103, da Lei 9.504, de 30/09/97, que alterou o “caput” do art. 19 da Lei 9.096/95
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital, ou dele tiverem conhecimento, que mandou publicar a
relação dos eleitores filiados ao PRTB – Partido Renovador Trabalhista Brasileiro, nesta circunscrição, até a
presente data.
A relação em anexo, poderá sofrer as alterações previstas no art. 22 da Lei 9.096/95.
João Pessoa, 20 de novembro de 2006.
MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES
Juíza Eleitoral

PODER JUDICIÁRIO
FORUM ELEITORAL DES. JOSÉ MARTINHO LISBOA

JUÍZO DA 64ª ZONA ELEITORAL
R. DEP. ODON BEZERRA, 309 - TAMBIÁ

58.020-500 - JOÃO PESSOA – PB

Edital n.º 059

A Juíza Eleitoral da 64ª Zona da Capital, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no art.
103, da Lei 9.504, de 30/09/97, que alterou o “caput” do art. 19 da Lei 9.096/95
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital, ou dele tiverem conhecimento, que mandou publicar a
relação dos eleitores filiados ao PCO – Partido da Causa Operária, nesta circunscrição, até a presente data.
A relação em anexo, poderá sofrer as alterações previstas no art. 22 da Lei 9.096/95.
João Pessoa, 20 de novembro de 2006.
MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES
Juíza Eleitoral

PODER JUDICIÁRIO
FORUM ELEITORAL DES. JOSÉ MARTINHO LISBOA

JUÍZO DA 64ª ZONA ELEITORAL
R. DEP. ODON BEZERRA, 309 - TAMBIÁ

58.020-500 - JOÃO PESSOA – PB

Edital n.º 060

A Juíza Eleitoral da 64ª Zona da Capital, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no art.
103, da Lei 9.504, de 30/09/97, que alterou o “caput” do art. 19 da Lei 9.096/95
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital, ou dele tiverem conhecimento, que mandou publicar a
relação dos eleitores filiados ao PHS – Partido Humanista da Solidariedade, nesta circunscrição, até a presente
data.
A relação em anexo, poderá sofrer as alterações previstas no art. 22 da Lei 9.096/95.
João Pessoa, 20 de novembro de 2006.
MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES
Juíza Eleitoral
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PODER JUDICIÁRIO
FORUM ELEITORAL DES. JOSÉ MARTINHO LISBOA

JUÍZO DA 64ª ZONA ELEITORAL
R. DEP. ODON BEZERRA, 309 - TAMBIÁ

58.020-500 - JOÃO PESSOA – PB

Edital n.º 061

A Juíza Eleitoral da 64ª Zona da Capital, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no art.
103, da Lei 9.504, de 30/09/97, que alterou o “caput” do art. 19 da Lei 9.096/95
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital, ou dele tiverem conhecimento, que mandou publicar a
relação dos eleitores filiados ao PMN – Partido da Mobilização Nacional, nesta circunscrição, até a presente data.
A relação em anexo, poderá sofrer as alterações previstas no art. 22 da Lei 9.096/95.
João Pessoa, 20 de novembro de 2006.
MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES
Juíza Eleitoral

PODER JUDICIÁRIO
FORUM ELEITORAL DES. JOSÉ MARTINHO LISBOA

JUÍZO DA 64ª ZONA ELEITORAL
R. DEP. ODON BEZERRA, 309 - TAMBIÁ

58.020-500 - JOÃO PESSOA – PB

Edital n.º 062

A Juíza Eleitoral da 64ª Zona da Capital, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no art.
103, da Lei 9.504, de 30/09/97, que alterou o “caput” do art. 19 da Lei 9.096/95
FAZ SABER a todos quantos virem o presente Edital, ou dele tiverem conhecimento, que mandou publicar a
relação dos eleitores filiados ao PTC – Partido Trabalhista Cristão, nesta circunscrição, até a presente data.
A relação em anexo, poderá sofrer as alterações previstas no art. 22 da Lei 9.096/95.
João Pessoa, 20 de novembro de 2006.
MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES
Juíza Eleitoral
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA P ARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA

Rua João Teixeira de Carvalho, 480, 4º andar,
Conjunto Pedro Gondim, CEP 58031-220,

João Pessoa-PB

JUIZ FEDERAL DA SEGUNDA VARA

JUIZ FEDERAL: Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA
FREIRE
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO: Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA: Bel. RICARDO COR-
REIA DE MIRANDA HENRIQUES

BOLETIM Nº 146/2006

EXPEDIENTE DO DIA: 13.12.2006.

SEÇAO DE PROCEDIMENTOS CRIMINAIS

Lei nº 9.271 de 17.04.96, art. 70, § 1º (“A intimação do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
assistente far-se-á por publicação do órgão incumbi-
do dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena
de nulidade, o nome do acusado”).
PROCESSO Nº 2005.606-0 – AÇÃO PENAL PÚBLICA
– CLASSE 31
AUTORIDADE: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: YORDAN
MOREIRA DELGADO
RÉU: ANTONIO FARIAS
DEFENSORA AD HOC: DRª TACIANA MEIRA
BARRETO – OAB/PB-89291
RÉU: EDMILSON JOSÉ DE SOUSA
ADVOGADOS: Dr. ANIBAL PEIXOTO FILHO – OAB/
PB-811 e Dr. ANIBAL PEIXOTO NETO – OAB/PB
10715..
DESPACHO:
Designou o MM. Juiz Federal, para o dia 13.02.2007,
às 15:00h, a realização da audiência de inquiri-
ção das testemunhas arroladas pela defesa, des-
de já intimadas. JPA, 30.11.2006.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA P ARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA

Rua João Teixeira de Carvalho, 480, 4º andar,
Conjunto Pedro Gondim, CEP 58031-220,

João Pessoa-PB

JUIZ FEDERAL DA SEGUNDA VARA

JUIZ FEDERAL: Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA
FREIRE
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO: Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA: Bel. RICARDO COR-
REIA DE MIRANDA HENRIQUES

BOLETIM Nº 142/2006

EXPEDIENTE DO DIA: 07.12.2006.

SEÇAO DE PROCEDIMENTOS CRIMINAIS

Lei nº 9.271 de 17.04.96, art. 70, § 1º (“A intimação do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
assistente far-se-á por publicação do órgão incumbi-
do dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena
de nulidade, o nome do acusado”).
PROCESSO Nº 2005.8948-2 – AÇÃO PENAL PÚBLI-
CA – CLASSE 31
AUTORIDADE: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: MARCELO ALVES
DIAS DE SOUZA
RÉ: VERUSKA PEREIRA FRANKLIN
ADVOGADOS: Dr. ROGÉRIO MAGNUS VARELA
GONÇALVES – OAB/PB-9359 e Dr. DANIEL
HENRIQUE DE SOUZA LYRA – OAB/PB 12494
DESPACHO:
Designe a Secretaria nova data e hora para audiência
de interrogatório dos denunciados Sylvia Wanderley
Soares e Antônio de Pádua de Medeiros Lima. Intime-
se o advogado da denunciada Sylvia Wanderley So-
ares para informar o endereço de sua constituinte,
haja vista não contar na procuração de fl. 1.470. Cite-
se o denunciado Antônio de Pádua de Medeiros Lima
por edital, com prazo de 15 (quinze) dias, nos termos
do artigo 361 do CPP. Ciência ao Ministério Público
Federal da designação da audiência. Dê-se vista ao
Parquet Federal para se manifestar sobre o pedido do
denunciado Rodrigo Queiroz da Nóbrega de fls. 1.535/
1.536. João Pessoa, 30.11.2006.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA P ARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA
RUA JOÃO TEIXEIRA DE CARVALHO, 480,
4º ANDAR, CONJUNTO PEDRO GONDIM,

CEP 58031-220, JOÃO PESSOA – PB

JUIZ FEDERAL DA SEGUNDA VARA

JUIZ FEDERAL:  Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA
FREIRE
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:  Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA:  Bel. RICARDO CORREIA
DE MIRANDA HENRIQUES

BOLETIM Nº  001/2007
EXPEDIENTE DO DIA: 10.01.2007.

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS CRIMINAIS

Lei nº 9.271 de 17.04.96, art. 70, § 1º (“A intimação do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
assistente far-se-á por publicação do órgão incubido dos
atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de nulida-
de, o nome do acusado”).

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA P ARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA
RUA JOÃO TEIXEIRA DE CARVALHO, 480,
4º ANDAR, CONJUNTO PEDRO GONDIM,

CEP 58031-220, JOÃO PESSOA – PB

JUIZ FEDERAL DA SEGUNDA VARA

JUIZ FEDERAL:  Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA
FREIRE
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:  Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA:  Bel. RICARDO COR-
REIA DE MIRANDA HENRIQUES

BOLETIM Nº  002/2007
EXPEDIENTE DO DIA: 10.01.2007.

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS CRIMINAIS

Lei nº 9.271 de 17.04.96, art. 70, § 1º (“A intimação do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
assistente far-se-á por publicação do órgão incubido
dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de
nulidade, o nome do acusado”).
PROCESSO N° 2005.10572-3 – AÇÃO PENAL PÚ-
BLICA – CLASSE 31
AUTORIDADE: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: DOMÊNICO
D’ANDREA NETO
RÉU:  JOÃO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE
ADVOGAD: Dr. JOSÉ MÁRIO PORTO JÚNIOR –
OAB/PB-3045
DESPACHO:
Expeça-se Carta Precatória à Seção Judiciária de
Pernambuco para inquirição da testemunha de acusa-
ção, LETÍCIA DA SILVA ALVES , observando-se a Se-
cretaria o endereço fornecido pelo MPF à fl. 206. JPA,
11.12.2006.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA P ARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA
RUA JOÃO TEIXEIRA DE CARVALHO, 480,
4º ANDAR, CONJUNTO PEDRO GONDIM,

CEP 58031-220, JOÃO PESSOA – PB

JUIZ FEDERAL DA SEGUNDA VARA

JUIZ FEDERAL:  Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA
FREIRE

PROCESSO N° 2005.10572-3 – AÇÃO PENAL PÚBLI-
CA – CLASSE 31
AUTORIDADE: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: WERTON MAGA-
LHÃES COSTA
RÉ:  LUÍS ANTÔNIO DE CARVALHO
ADVOGADAS: Drª. SÍLVIA CRISTINA LISBOA ALVES
DA FONSECA – OAB/PB-6693 e Drª. MÁRCIA BARRO-
SO GONDIM COUTINHO  – OAB/PE 18497
SENTENÇA:
ISTO POSTO, julgo procedente a denúncia e condeno
Luís Antônio de Carvalho  pelo crime de peculato,
previsto no artigo 312, caput, do Código Penal, à PENA-
BASE de 03 (três) anos de reclusão , conjugados pré-
via e analiticamente os fatores previstos no artigo 59 do
Código Penal. Presente a circunstância atenuante da
confissão  (artigo 65, inciso III, alínea “d”, do Código
Penal1), que acarreta, por diminuição, a pena-base de 02
(dois) anos e 06 (seis) meses de reclusão. Ausentes
circunstâncias agravantes  (artigo 61 do Código Penal2
). Aumento  a pena-base  de 1/6 (um sexto)  em razão da
continuidade  do ilícito (artigo 71 do Código Penal),
praticado durante o período de março de 2000 a julho de
2001, que resulta em 02 (dois) anos e 11 (onze) me-
ses.  Torno DEFINITIVA a pena em 02 (dois) anos e 11
(onze) meses de reclusão , a ser cumprida inicial-
mente  em regime aberto  (artigo 33, § 2º, alínea “c”, e §
3º, do Código Penal3), considerando, em relação ao
regime, os fatores previamente analisados do artigo 59
do Código Penal, notadamente o comportamento social
que não se revela perigoso e agressivo à incolumidade
física. Condeno , também, o Réu à pena de 100 (cem)
dias-multa  (artigo 49 do Código Penal4), para o dia-
multa  equivalente a 1/10 (um dez avos)  do salário
mínimo vigente à época do fato, atendendo-se às con-
dições econômicas do Réu, que se encontra desempre-
gado, segundo declarou no interrogatório (artigo 60 do
Código Penal5), a ser paga nos termos do artigo 50 do
Código Penal6. Na hipótese em exame, tratando-se de
condenação inferior  a 04 (quatro) anos  e presentes
os demais requisitos do artigo 44 do Código Penal, na
redação dada pela Lei nº 9.714, de 25.11.1998, SUBSTI-
TUO a pena privativa de liberdade de 02 (dois) anos
e 11 (onze) meses de reclusão  em DUAS PENAS
RESTRITIVAS DE DIREITOS, a saber:  1) Fornecimen-
to pelo Réu de 01 (uma) cesta-básica no valor mínimo
de R$ 30,00 (trinta reais), ao mês, durante todo o
período da pena privativa de liberdade , à instituição
pública ou privada de assistência social a crianças e
adolescentes carentes ou idosos. 2) Prestação de ser-
viços  pelo Réu a estabelecimentos hospitalares e/ou
entidades assistenciais públicas ou privadas, por igual
período da pena privativa de liberdade . A definição
das instituições/entidades  e a forma de cumprimen-
to das penas restritivas de direitos  ficarão a cargo do
Juízo Federal (3ª Vara) Privativo das Execuções Pe-
nais da Seção Judiciária da Paraíba (artigo 66 da Lei
nº 7.210, de 11.7.1984 – Lei de Execução Penal7). Publi-
que-se em mãos do Diretor da Secretaria (artigo 389 do
Código de Processo Penal8, e artigo 41, inciso III, da Lei
nº 5.010, de 30.5.19669), adequando-se ao registro no
sistema informatizado, disponível a partir de maio de
2006, nos termos do Provimento nº 23, de 06.12.2005,
da Corregedoria-Geral do Tribunal Regional Federal da 5ª
Região. Intimem-se as partes. Após o trânsito em
julgado , determino as seguintes providências pela Se-
cretaria da 2ª Vara: 1) Lance-se o nome do Réu no rol
dos culpados (artigo 5º, inciso LVII, da Constituição
Federal de 198810 c/c artigo 393, inciso II, do Código de
Processo Penal11). 2) Preencha-se o Boletim Individual e
encaminhe-se ao IBGE (artigo 809, § 3º, do Código de
Processo Penal12). 3) Comunique-se à Justiça Eleitoral
para os efeitos do artigo 15, inciso III, da Constituição
Federal de 198813. 4) Encaminhem-se os autos ao Juízo
Federal das Execuções Penais (3ª Vara Federal/PB)
(Resolução nº 18, de 27.10.1989, do TRF-5ª Região14).
João Pessoa,19 de dezembro de 2006.

JUSTIÇA FEDERAL
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA P ARAÍBA
FORUM JUIZ FEDERAL RIDALVO COSTA
RUA JOÃO TEIXEIRA DE CARVALHO, 480,
4º ANDAR, CONJUNTO PEDRO GONDIM,

CEP 58031-220, JOÃO PESSOA – PB

JUIZ FEDERAL DA SEGUNDA VARA

JUIZ FEDERAL:  Dr. ALEXANDRE COSTA DE LUNA
FREIRE
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:  Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA:  Bel. RICARDO COR-
REIA DE MIRANDA HENRIQUES

BOLETIM Nº  004/2007
EXPEDIENTE DO DIA: 10.01.2007.

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS CRIMINAIS

Lei nº 9.271 de 17.04.96, art. 70, § 1º (“A intimação do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
assistente far-se-á por publicação do órgão incubido
dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de
nulidade, o nome do acusado”).
PROCESSO N° 2004.8004-7 – AÇÃO PENAL PÚBLI-
CA – CLASSE 31
AUTORIDADE: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: RODOLFO ALVES
SILVA
RÉUS: FLÁVIO JOSÉ QUIDERÊ DE ALMEIDA, LUIZ
GONZAGA DE ALMEIDA JÚNIOR
ADVOGADOS: Drs. SOLON HENRIQUES DE SÁ E
BENEVIDES, WALTER DE AGRA JÚNIOR – OAB/PB
8682, VIVIANE MOURA TEIXEIRA – OAB/PB 9884,
FRANCIVALDO MORENO PRAXEDES – OAB/PB
9857, JAMILES LEMOS H. CAVALCANTI e ANA CA-
ROLINA SOARES – OAB/PB 11.830
RÉU:  PAULO TIBÉRIO DE FREITAS GONDIM
ADVOGADA: Drª. VIVIANE MORU – OAB/PB-10737

DESPACHO:

Diante do exposto, terminada a inquirição das teste-
munhas, abra-se vista aos Réus para, querendo, re-
quererem as diligências que entenderem necessárias,
nos termos do art. 499 do CPP. JPA, 07.12.2006.

5ª. VARA FEDERAL
HELENA DELGADO FIALHO MOREIRA

Juiz Federal
Nro. Boletim 2007.000001

FICAM INTIMADAS AS PARTES E SEUS ADVOGA-
DOS DAS SENTENÇAS/DECISÕES/DESPACHOS
NOS AUTOS ABAIXO RELACIONADOS PROFERI-
DOS PELO MM. JUIZ FEDERAL HELENA DELGADO
FIALHO MOREIRA

Expediente do dia 09/01/2007 10:46

97 - EXECUÇÃO DE SENTENÇA

1 - 95.0005723-9 EMPA - EMPRESA PARAIBANA
AUTO PECAS LTDA E OUTRO (Adv. DIRCEU MAR-
QUES GALVAO FILHO, JOSE FERREIRA DE BAR-
ROS, FABIO AZEVEDO DE OLIVEIRA) x EMPA -
EMPRESA PARAIBANA AUTO PECAS LTDA x UNIÃO
(Adv. MARCOS VINICIUS VIANI GARCIA) x UNIÃO.
Despacho.1- Ao cálculo para atualizar o valor da exe-
cução relativa à verba honorária, procedendo-se ao
abatimento do valor dos honorários advocatícios re-
ferente à sucumbência contida na parte final da sen-
tença proferida nos autos dos embargos nº
2003.82.00.007001-3, acostada por cópia as fls. 158-
160.2- Após, expeça-se precatório.3- Intimem-se.

2 - 99.0011717-4 HOSPITAL NAPOLEAO LAUREANO
(Adv. VERA LUCIA DE LIMA SOUZA) x HOSPITAL
NAPOLEAO LAUREANO x CONSELHO REGIONAL
DE ADMINISTRACAO NA PARAIBA (Adv. SEM PRO-
CURADOR) x CONSELHO REGIONAL DE
ADMINISTRACAO NA PARAIBA. 1. Vista ao(à)
exeqüente.

3 - 2000.82.00.004633-2 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCURA-
DOR) x METALURGICA SAO JORGE x METALURGICA
SAO JORGE LTDA (Adv. ELENILSON CAVALCANTI
DE FRANCA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS. 1. Intimem-se as partes para se
manifestarem, sucessivamente, acerca da avaliação
à fl. 213-verso.

99 - EXECUÇÃO FISCAL

4 - 00.0002728-6 INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. JOANA DARC DA SILVA
RIBEIRO) x ANTONIO SERVULO DO NASCIMENTO

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO:  Dr. ROGÉRIO
ROBERTO GONÇALVES DE ABREU
DIRETOR DA SECRETARIA:  Bel. RICARDO COR-
REIA DE MIRANDA HENRIQUES

BOLETIM Nº  003/2007
EXPEDIENTE DO DIA: 10.01.2007.

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS CRIMINAIS

Lei nº 9.271 de 17.04.96, art. 70, § 1º (“A intimação do
defensor constituído, do advogado do querelante e do
assistente far-se-á por publicação do órgão incubido
dos atos judiciais da comarca, incluindo, sob pena de
nulidade, o nome do acusado”).
PROCESSO N° 2004.10792-2 – AÇÃO PENAL PÚ-
BLICA – CLASSE 31
AUTORIDADE: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADOR DA REPÚBLICA: YORDAN
MOREIRA DELGADO
RÉU:  WALTER RODRIGUES DE ANDRADE
ADVOGADO: Dr. GERALDO VALE CAVALCANTE –
OAB/PB-1236
DESPACHO:
Vista ao réu para, querendo, requerer as diligências
que entenderem necessárias, nos termos do art. 499
do CPP. JPA, 07.12.2006.

(Adv. SEM ADVOGADO). 1. Recebo a apelação em
seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. À apelada
para apresentar resposta no prazo legal, querendo.3.
No decurso, com sem ou esta, certifique-se e subam
os autos ao e.TRF-5ª Região.4. Intime-se, por publi-
cação.

5 - 91.0001036-7 INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. SEBASTIAO ALVES BATIS-
TA) x IMOBILIARIA AGENDA DO NORDESTE LTDA
E OUTRO (Adv. SEM ADVOGADO). 1. Recebo a ape-
lação em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. À
apelada para apresentar resposta no prazo legal, que-
rendo.3. No decurso, com sem ou esta, certifique-se
e subam os autos ao e.TRF-5ª Região.4. Intime-se,
por publicação.

6 - 93.0005508-9 FAZENDA NACIONAL (Adv. ANTO-
NIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x MERCADINHO
UNICO LTDA E OUTRO (Adv. SEM ADVOGADO).
ISSO POSTO, reconhecendo “ex officio” a prescrição
intercorrente, extingo o presente executivo fiscal, na
forma do art. 269, IV, CPC.

7 - 94.0008393-9 INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. EMERI PACHECO MOTA) x
LICON LIMPESA E CONSERVACAO LTDA E OU-
TROS (Adv. SEM ADVOGADO). 1. Recebo a apela-
ção em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. À
apelada para apresentar resposta no prazo legal, que-
rendo.3. No decurso, com sem ou esta, certifique-se
e subam os autos ao e.TRF-5ª Região.4. Intime-se,
por publicação.

8 - 95.0000058-0 INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. MARIA DA SALETE GO-
MES) x FRIPESCAL S/A CONSTRUCOES NAVAIS E
PESCA (Adv. SEM ADVOGADO). 1. Recebo a apela-
ção em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. À
apelada para apresentar resposta no prazo legal, que-
rendo.3. No decurso, com sem ou esta, certifique-se
e subam os autos ao e.TRF-5ª Região.4. Intime-se,
por publicação.

9 - 95.0001588-9 FAZENDA NACIONAL (Adv. ANTO-
NIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x COCIGA EMP
DE CONST CIVIS QUEIROGA LTDA (Adv. SEM AD-
VOGADO, SEM ADVOGADO).  ISSO POSTO, reco-
nhecendo “ex officio” a prescrição intercorrente, ex-
tingo o presente executivo fiscal, na forma do art.
269, IV, CPC.

10 - 95.0001647-8 FAZENDA NACIONAL (Adv. AN-
TONIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x MARIA JOSE
FRANCA AMARO (Adv. SEM ADVOGADO). I S S O
POSTO, reconhecendo “ex officio” a prescrição
intercorrente, extingo o presente executivo fiscal, na
forma do art. 269, IV, CPC.

11 - 95.0003177-9 INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. MARIA DA SALETE GO-
MES) x 2001 COLEGIO E CURSOS PREPARATORIOS
LTDA (Adv. RINALDO MOUZALAS DE S E SILVA,
VITAL BORBA DE ARAUJO JUNIOR) x ROBERSON
RAMOS DE VASCONCELOS (Adv. VALBERTO ALVES
DE A FILHO, DENIS LELLIS MONTEIRO RESENDE).
(...)Diante do exposto, acolho a exceção de pré-
executividade oposta às fls. 165-168, para o fim de
determinar a exclusão de ROBERSON RAMOS VAS-
CONCELOS do pólo passivo da presente execução
fiscal. 15. Por sua sucumbência, condeno o INSS ao
pagamento da verba honorária do excipiente, fixada
esta em 0,5 %  (meio por cento) sobre o valor atuali-
zado do débito em execução, atendidas as prescri-
ções do art. 20, §4º, CPC, especialmente em face da
significativa expressão econômica da demanda em
contrapartida à singeleza da questão debatida. 16.
Intimem-se.

12 - 95.0008116-4 FAZENDA NACIONAL (Adv. AN-
TONIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x TEREZINHA
DE JESUS BARBOSA DO REGO LUNA (Adv. SEM
ADVOGADO).  ISSO POSTO, reconhecendo “ex
officio” a prescrição intercorrente, extingo o presente
executivo fiscal, na forma do art. 269, IV, CPC.

13 - 95.0008183-0 FAZENDA NACIONAL (Adv. AN-
TONIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x COMPA-
NHIA AGRO INDUSTRIAL SANTA HELENA (Adv. SEM
ADVOGADO).  ISSO POSTO, reconhecendo “ex
officio” a prescrição intercorrente, extingo o presente
executivo fiscal, na forma do art. 269, IV, CPC.

14 - 95.0009156-9 INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. MARIA DA SALETE GO-
MES) x KCRIS MARMORES E GRANITOS LTDA E
OUTROS (Adv. SEM ADVOGADO). 1. Recebo a ape-
lação em seus efeitos devolutivo e suspensivo.
2. À apelada para apresentar resposta no prazo legal,
querendo.3. No decurso, com sem ou esta, certifi-
que-se e subam os autos ao e.TRF-5ª Região.4. Inti-
me-se, por publicação.

15 - 95.0010064-9 INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. EMERI PACHECO MOTA) x
2001 COLEGIO E CURSOS PREPARATORIOS LTDA
E OUTROS (Adv. SEM ADVOGADO, RINALDO
MOUZALAS DE S E SILVA, VALBERTO ALVES DE A
FILHO, VITAL BORBA DE ARAUJO JUNIOR, DENIS
LELLIS MONTEIRO RESENDE). (...)ISSO POSTO,
rejeito a exceção de pré-executividade oposta às fls.
152-155. Intimem-se.

16 - 95.0010266-8 INSTITUTO NACIONAL DE SE-
GURO SOCIAL - INSS (Adv. RENE PRIMO DE ARA-
UJO) x 2001 COLEGIO E CURSOS
PREPARATORIOS LTDA E OUTROS (Adv. RINALDO
MOUZALAS DE S E SILVA, VALBERTO ALVES DE A
FILHO, VITAL BORBA DE ARAUJO JUNIOR, DENIS
LELLIS MONTEIRO RESENDE, STANLEY MARX
DONATO TENÓRIO). (...)ISSO POSTO, rejeito a ex-
ceção de pré-executividade oposta às fls. 129-132.
Intimem-se.

17 - 95.0011133-0 CONSELHO REGIONAL DE EN-
FERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB (Adv.
GEORGE DA SILVA RIBEIRO) x MIQUEIAS MARTINS
DA SILVA (Adv. SEM ADVOGADO). 1. Recebo a ape-
lação em seus efeitos devolutivo e suspensivo.
2. À apelada para apresentar resposta no prazo legal,
querendo.3. No decurso, com sem ou esta, certifi-
que-se e subam os autos ao e.TRF-5ª Região.4. Inti-
me-se, por publicação.

18 - 95.0012038-0 CONSELHO REGIONAL DE EN-
FERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB (Adv. GEORGE
DA SILVA RIBEIRO) x JOSECI FERREIRA LEITE (Adv.
SEM ADVOGADO). 1. Recebo a apelação em seus
efeitos devolutivo e suspensivo.
2. À apelada para apresentar resposta no prazo legal,
querendo.3. No decurso, com sem ou esta, certifique-
se e subam os autos ao e.TRF-5ª Região.4. Intime-se,
por publicação.

19 - 96.0000462-5 FAZENDA NACIONAL (Adv. ANTO-
NIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x MERCAPEL
MERCANTIL AUTOPECAS LTDA (Adv. SEM ADVOGA-
DO).  ISSO POSTO, reconhecendo “ex officio” a pres-
crição intercorrente, extingo o presente executivo fis-
cal, na forma do art. 269, IV, CPC.

20 - 96.0000464-1 FAZENDA NACIONAL (Adv. ANTO-
NIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x MADEIREIRA
ESCALA LTDA (Adv. SEM ADVOGADO). I S S O
POSTO, reconhecendo “ex officio” a prescrição
intercorrente, extingo o presente executivo fiscal, na
forma do art. 269, IV, CPC.

21 - 96.0000617-2 FAZENDA NACIONAL (Adv. ANTO-
NIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x COMERCIAL
DE DROGAS OSWALDO CRUZ LTDA (Adv. SEM AD-
VOGADO).  ISSO POSTO, reconhecendo “ex officio” a
prescrição intercorrente, extingo o presente executivo
fiscal, na forma do art. 269, IV, CPC.

22 - 96.0000644-0 FAZENDA NACIONAL (Adv. ANTO-
NIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x CHEIA DE
CHARM BOUTIQUE LTDA (Adv. SEM ADVOGADO).
ISSO POSTO, reconhecendo “ex officio” a prescrição
intercorrente, extingo o presente executivo fiscal, na
forma do art. 269, IV, CPC.

23 - 96.0000661-0 FAZENDA NACIONAL (Adv. ANTO-
NIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x MADEIREIRA
ESCALA LTDA (Adv. SEM ADVOGADO).  ISSO POS-
TO, reconhecendo “ex officio” a prescrição intercorrente,
extingo o presente executivo fiscal, na forma do art.
269, IV, CPC.

24 - 96.0000673-3 FAZENDA NACIONAL (Adv. ANTO-
NIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x MICRODADOS
COMPUTADORES E SUPRIMENTOS LTDA (Adv. SEM
ADVOGADO).  ISSO POSTO, reconhecendo “ex officio”
a prescrição intercorrente, extingo o presente executivo
fiscal, na forma do art. 269, IV, CPC.

25 - 96.0000697-0 FAZENDA NACIONAL (Adv. ANTO-
NIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x MICRODADOS
COMPUTADORES E SUPRIMENTOS LTDA (Adv. SEM
ADVOGADO).  ISSO POSTO, reconhecendo “ex officio”
a prescrição intercorrente, extingo o presente executivo
fiscal, na forma do art. 269, IV, CPC.

26 - 96.0000711-0 FAZENDA NACIONAL (Adv. ANTO-
NIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x PACOL PARAIBA
COUROS LTDA (Adv. SEM ADVOGADO). I S S O
POSTO, reconhecendo “ex officio” a prescrição
intercorrente, extingo o presente executivo fiscal, na
forma do art. 269, IV, CPC.

27 - 96.0001239-3 CONSELHO REGIONAL DE EN-
FERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB (Adv. GEORGE
DA SILVA RIBEIRO) x ALAIDE RODRIGUES DOS SAN-
TOS (Adv. SEM ADVOGADO). 1. Recebo a apelação
em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. À apelada
para apresentar resposta no prazo legal, querendo.3. No
decurso, com sem ou esta, certifique-se e subam os
autos ao e.TRF-5ª Região.4. Intime-se, por publicação.

28 - 96.0001258-0 CONSELHO REGIONAL DE EN-
FERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB (Adv. GEORGE
DA SILVA RIBEIRO) x FRANCISCA MARIA DE MOURA
SOUSA (Adv. SEM ADVOGADO). 1. Recebo a apela-
ção em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. À ape-
lada para apresentar resposta no prazo legal, queren-
do.3. No decurso, com sem ou esta, certifique-se e
subam os autos ao e.TRF-5ª Região.4. Intime-se, por
publicação.

29 - 96.0001263-6 CONSELHO REGIONAL DE EN-
FERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB (Adv. GEORGE
DA SILVA RIBEIRO) x GILVANDA FERNANDES COR-
DEIRO (Adv. SEM ADVOGADO).  (...)ISSO POSTO,
recebo a apelação de fls. 59-62 como embargos
infringentes, em atenção ao princípio da fungibilidade.4.
Dê-se vista ao embargado, para, querendo, apresentar
contra-razões, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do
art. 34, §3º, da LEF.5. No decurso, com ou sem respos-
ta, voltem-me os autos conclusos e registrados para
sentença.6. Intimem-se.

30 - 96.0001264-4 CONSELHO REGIONAL DE EN-
FERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB (Adv. GEORGE
DA SILVA RIBEIRO) x DALVA MARIA PACOTE ARA-
NHA (Adv. SEM ADVOGADO). 1. Recebo a apelação
em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. À apelada
para apresentar resposta no prazo legal, querendo.3. No
decurso, com sem ou esta, certifique-se e subam os
autos ao e.TRF-5ª Região.4. Intime-se, por publicação.

31 - 96.0001272-5 CONSELHO REGIONAL DE EN-
FERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB (Adv. GEORGE
DA SILVA RIBEIRO) x DORACI TEIXEIRA DOS ANJOS
(Adv. SEM ADVOGADO). 1. Recebo a apelação em
seus efeitos devolutivo e suspensivo.
2. À apelada para apresentar resposta no prazo legal,
querendo.3. No decurso, com sem ou esta, certifique-
se e subam os autos ao e.TRF-5ª Região.4. Intime-se,
por publicação.

32 - 96.0001284-9 CONSELHO REGIONAL DE EN-
FERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB (Adv. GEORGE
DA SILVA RIBEIRO) x ANA MARIA SILVA CRISPIM
(Adv. SEM ADVOGADO). 1. Recebo a apelação em
seus efeitos devolutivo e suspensivo.
2. À apelada para apresentar resposta no prazo legal,
querendo.3. No decurso, com sem ou esta, certifique-
se e subam os autos ao e.TRF-5ª Região.4. Intime-se,
por publicação.

33 - 96.0001304-7 CONSELHO REGIONAL DE EN-
FERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB (Adv. GEORGE
DA SILVA RIBEIRO) x JAIR QUEIROZ DE FIGUEIREDO
(Adv. SEM ADVOGADO). 1. Recebo a apelação em
seus efeitos devolutivo e suspensivo.
2. À apelada para apresentar resposta no prazo legal,
querendo.3. No decurso, com sem ou esta, certifique-

se e subam os autos ao e.TRF-5ª Região.4. Intime-se,
por publicação.

34 - 96.0001568-6 INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. MARIA DA SALETE GOMES)
x INDUSTRIA PARAIBANA DE COUROS S/A INPASA
E OUTROS (Adv. SEM ADVOGADO). JULGO EXTINTA
a presente execução fiscal nos termos do art. 794,
inciso I do CPC

35 - 96.0002362-0 CONSELHO REGIONAL DE EN-
FERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB (Adv. GEORGE
DA SILVA RIBEIRO) x MARIA DE LOURDES DUARTE
DA SILVA (Adv. SEM ADVOGADO). 1. Recebo a apela-
ção em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. À ape-
lada para apresentar resposta no prazo legal, queren-
do.3. No decurso, com sem ou esta, certifique-se e
subam os autos ao e.TRF-5ª Região.4. Intime-se, por
publicação.

36 - 96.0002387-5 CONSELHO REGIONAL DE EN-
FERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB (Adv. GEORGE
DA SILVA RIBEIRO (COREN)) x MARIA ARLETE DE
OLIVEIRA (Adv. SEM ADVOGADO). 1. Recebo a apela-
ção em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. À ape-
lada para apresentar resposta no prazo legal, queren-
do.3. No decurso, com sem ou esta, certifique-se e
subam os autos ao e.TRF-5ª Região.4. Intime-se, por
publicação.

37 - 96.0002650-5 FAZENDA NACIONAL (Adv. MAR-
COS VINICIUS VIANI GARCIA) x MEDPRHOL PRODS
MEDICOS E HOSPITALARES LTDA (Adv. SEM ADVO-
GADO).  ISSO POSTO, reconhecendo “ex officio” a
prescrição intercorrente, extingo o presente executivo
fiscal, na forma do art. 269, IV, CPC.

38 - 96.0002652-1 FAZENDA NACIONAL (Adv. MAR-
COS VINICIUS VIANI GARCIA) x MARIA DO DES-
TERRO VASCONCELOS SEIXAS ME (Adv. SEM AD-
VOGADO).  ISSO POSTO, reconhecendo “ex officio” a
prescrição intercorrente, extingo o presente executivo
fiscal, na forma do art. 269, IV, CPC.

39 - 96.0003225-4 CONSELHO REGIONAL DE EN-
FERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB (Adv. GEORGE
DA SILVA RIBEIRO (COREN)) x CELIA MARIA DE
OLIVEIRA (Adv. SEM ADVOGADO). 1. Recebo a apela-
ção em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. À ape-
lada para apresentar resposta no prazo legal, queren-
do.3. No decurso, com sem ou esta, certifique-se e
subam os autos ao e.TRF-5ª Região.4. Intime-se, por
publicação.

40 - 96.0003295-5 CONSELHO REGIONAL DE EN-
FERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB (Adv. GEORGE
DA SILVA RIBEIRO (COREN)) x EDILAN LIGIA MATIAS
DA SILVA (Adv. SEM ADVOGADO). 1. Recebo a apela-
ção em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. À ape-
lada para apresentar resposta no prazo legal, queren-
do.3. No decurso, com sem ou esta, certifique-se e
subam os autos ao e.TRF-5ª Região.4. Intime-se, por
publicação.

41 - 96.0004064-8 CONSELHO REGIONAL DE EN-
FERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB (Adv. GEORGE
DA SILVA RIBEIRO (COREN)) x MARIA NAZARE DE
SANTANA (Adv. SEM ADVOGADO). 1. Recebo a apela-
ção em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. À ape-
lada para apresentar resposta no prazo legal, queren-
do.3. No decurso, com sem ou esta, certifique-se e
subam os autos ao e.TRF-5ª Região.4. Intime-se, por
publicação.

42 - 96.0004376-0 CONSELHO REGIONAL DE EN-
FERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB (Adv. GEORGE
DA SILVA RIBEIRO (COREN)) x JOSEFA JOSIAS DOS
SANTOS (Adv. SEM ADVOGADO). 1. Recebo a apela-
ção em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. À ape-
lada para apresentar resposta no prazo legal, queren-
do.3. No decurso, com sem ou esta, certifique-se e
subam os autos ao e.TRF-5ª Região.4. Intime-se, por
publicação.

43 - 96.0004415-5 CONSELHO REGIONAL DE EN-
FERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB (Adv. GEORGE
DA SILVA RIBEIRO (COREN)) x MARIA UANDRA
SOUSA DA SILVA (Adv. SEM ADVOGADO). 1. Recebo
a apelação em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2.
À apelada para apresentar resposta no prazo legal, que-
rendo.3. No decurso, com sem ou esta, certifique-se e
subam os autos ao e.TRF-5ª Região.4. Intime-se, por
publicação.

44 - 96.0004541-0 CONSELHO REGIONAL DE EN-
FERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB (Adv. GEORGE
DA SILVA RIBEIRO (COREN)) x FRANCISCO JOSE
SANTANA (Adv. SEM ADVOGADO). 1. Recebo a apela-
ção em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. À ape-
lada para apresentar resposta no prazo legal, queren-
do.3. No decurso, com sem ou esta, certifique-se e
subam os autos ao e.TRF-5ª Região.4. Intime-se, por
publicação.

45 - 96.0005440-1 FAZENDA NACIONAL (Adv. ANTO-
NIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x USA
CONFECCOES LTDA (Adv. SEM ADVOGADO).
ISSO POSTO, reconhecendo “ex officio” a prescrição
intercorrente, extingo o presente executivo fiscal, na
forma do art. 269, IV, CPC.

46 - 96.0005645-5 FAZENDA NACIONAL (Adv. ANTO-
NIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x MARIA DO DES-
TERRO VASCONCELOS SEIXAS ME (Adv. SEM AD-
VOGADO).  ISSO POSTO, reconhecendo “ex officio” a
prescrição intercorrente, extingo o presente executivo
fiscal, na forma do art. 269, IV, CPC.
47 - 96.0005648-0 FAZENDA NACIONAL (Adv. ANTO-
NIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x CONSTRUTO-
RA POLO LTDA (Adv. SEM ADVOGADO). I S S O
POSTO, reconhecendo “ex officio” a prescrição
intercorrente, extingo o presente executivo fiscal, na
forma do art. 269, IV, CPC.

48 - 96.0006757-0 CONSELHO REGIONAL DE EN-
FERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB (Adv. GEORGE
DA SILVA RIBEIRO (COREN)) x FELIX CANTALICE
PAULO MARTINS (Adv. SEM ADVOGADO). 1. Recebo
a apelação em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2.
À apelada para apresentar resposta no prazo legal, que-
rendo.3. No decurso, com sem ou esta, certifique-se e
subam os autos ao e.TRF-5ª Região.4. Intime-se, por
publicação.
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49 - 96.0007695-2 CONSELHO REGIONAL DE EN-
FERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB (Adv. GEORGE
DA SILVA RIBEIRO (COREN)) x MARIA JOSE
FERREIRA DOS SANTOS (Adv. SEM ADVOGADO). 1.
Recebo a apelação em seus efeitos devolutivo e
suspensivo.2. À apelada para apresentar resposta no
prazo legal, querendo.3. No decurso, com sem ou esta,
certifique-se e subam os autos ao e.TRF-5ª Região.4.
Intime-se, por publicação.

50 - 96.0007722-3 CONSELHO REGIONAL DE EN-
FERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB (Adv. GEORGE
DA SILVA RIBEIRO (COREN)) x LUZICLEIDE NUNES
DIAS NOVO (Adv. SEM ADVOGADO).  (...)ISSO POS-
TO, recebo a apelação de fls. 88-91 como embargos
infringentes, em atenção ao princípio da fungibilidade.4.
Dê-se vista ao embargado, para, querendo, apresentar
contra-razões, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do
art. 34, §3º, da LEF.5. No decurso, com ou sem respos-
ta, voltem-me os autos conclusos e registrados para
sentença.6. Intimem-se.

51 - 96.0008319-3 CONSELHO REGIONAL DE EN-
FERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB (Adv. GEORGE
DA SILVA RIBEIRO (COREN)) x ARLANE DE MELO
LIMA E SILVA (Adv. SEM ADVOGADO). 1. Recebo a
apelação em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. À
apelada para apresentar resposta no prazo legal, queren-
do.3. No decurso, com sem ou esta, certifique-se e
subam os autos ao e.TRF-5ª Região.4. Intime-se, por
publicação.

52 - 96.0008337-1 CONSELHO REGIONAL DE EN-
FERMAGEM DA PARAIBA - COREN/PB (Adv. GEORGE
DA SILVA RIBEIRO (COREN)) x RITA SOARES DE
ALMEIDA (Adv. SEM ADVOGADO). 1. Recebo a apela-
ção em seus efeitos devolutivo e suspensivo.2. À ape-
lada para apresentar resposta no prazo legal, queren-
do.3. No decurso, com sem ou esta, certifique-se e
subam os autos ao e.TRF-5ª Região.4. Intime-se, por
publicação.

53 - 96.0008765-2 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. ANTONIO TAVARES DE CARVALHO
(FN)) x PROMEFARMA PRODUTOS MEDICOS
FARMACEUTICOS E REP LTDA (Adv. SEM AD-
VOGADO). ISSO POSTO, reconhecendo “ex
officio” a prescrição intercorrente, extingo o pre-
sente executivo fiscal, na forma do art. 269,
IV, CPC.

54 - 96.0008771-7 UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
ANTONIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x
CEBRICOPEL CENTRAL DE BRITAGEM IND COM DE
PREMOLD LTDA (Adv. SEM ADVOGADO). I S S O
POSTO, reconhecendo “ex officio” a prescrição
intercorrente, extingo o presente executivo fiscal, na
forma do art. 269, IV, CPC.

55 - 96.0009685-6 UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
ANTONIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x
MERCADINHO BOA OPCAO LTDA (Adv. SEM ADVO-
GADO).  ISSO POSTO, reconhecendo “ex officio” a
prescrição intercorrente, extingo o presente executivo
fiscal, na forma do art. 269, IV, CPC.

56 - 96.0009936-7 UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
ANTONIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x PONTO
DOCE CHOCOLATES LTDA (Adv. SEM ADVOGADO).
ISSO POSTO, reconhecendo “ex officio” a prescrição
intercorrente, extingo o presente executivo fiscal, na
forma do art. 269, IV, CPC.

57 - 97.0003888-2 UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
ANTONIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x M W AUTO
LOCADORA LTDA (Adv. SEM ADVOGADO).  ISSO
POSTO, reconhecendo “ex officio” a prescrição
intercorrente, extingo o presente executivo fiscal, na
forma do art. 269, IV, CPC.

58 - 97.0003889-0 UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
ANTONIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x M W AUTO
LOCADORA LTDA E OUTRO (Adv. SEM ADVOGADO).
ISSO POSTO, reconhecendo “ex officio” a prescrição
intercorrente, extingo o presente executivo fiscal, na
forma do art. 269, IV, CPC.

59 - 97.0004006-2 UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
ANTONIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x MENDES
LEITAO LTDA ME (MASSA FALIDA) (Adv. SEM ADVO-
GADO). ISSO POSTO, reconhecendo “ex officio” a pres-
crição intercorrente, extingo o presente executivo fis-
cal, na forma do art. 269, IV, CPC.

60 - 97.0004338-0 UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
ANTONIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x MARIA
ILZENI MOREIRA FRANCO (Adv. SEM ADVOGADO).
ISSO POSTO, reconhecendo “ex officio” a prescrição
intercorrente, extingo o presente executivo fiscal, na
forma do art. 269, IV, CPC.

61 - 97.0004399-1 UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
ANTONIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x VERGA
CONSTRUCOES LTDA (Adv. SEM ADVOGADO). Julgo
extinta a presente execução fiscal nos termos do artigo
26 da Lei 6.830/80, como requerido pelo exeqüente, em
virtude do cancelamento da Certidão da Dívida Ativa
que instrui a presente execução.

62 - 97.0004441-6 UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
ANTONIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x MARIA
MARNE ROCHA CAVALCANTI (Adv. SEM ADVOGA-
DO).  ISSO POSTO, reconhecendo “ex officio” a prescri-

ção intercorrente, extingo o presente executivo fiscal,
na forma do art. 269, IV, CPC.

63 - 97.0004507-2 UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
ANTONIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x
FERNANDO HELENO DUARTE (Adv. SEM ADVOGA-
DO). JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos
termos do art. 794, I do CPC

64 - 97.0004537-4 UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
ANTONIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x GENARIO
VIEIRA (Adv. SEM ADVOGADO). JULGO EXTINTA a
presente execução fiscal nos termos do art. 794, I do
CPC

65 - 97.0006193-0 INSTITUTO NACIONAL DE SEGU-
RO SOCIAL - INSS (Adv. EMERI PACHECO MOTA) x
COMPANHIA USINA SAO JOAO E OUTROS (Adv. SEM
ADVOGADO). JULGO EXTINTA a presente execução
fiscal nos termos do art. 794, I do CPC

66 - 98.0000732-6 UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
ANTONIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x MIRIAM
ALVES DE FREITAS (Adv. SEM ADVOGADO).  ISSO
POSTO, reconhecendo “ex officio” a prescrição
intercorrente, extingo o presente executivo fiscal, na
forma do art. 269, IV, CPC.

67 - 98.0003244-4 UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
ANTONIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x
PRESTASERV PRESTACOES DE SERVICOS LTDA (Adv.
SEM ADVOGADO).  ISSO POSTO, reconhecendo “ex
officio” a prescrição intercorrente, extingo o presente
executivo fiscal, na forma do art. 269, IV, CPC.

68 - 99.0001493-6 UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
ANTONIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x MARIA
LUIZA GOUVEIA MARQUES (Adv. SEM ADVOGADO).
ISSO POSTO, reconhecendo “ex officio” a prescrição
intercorrente, extingo o presente executivo fiscal, na
forma do art. 269, IV, CPC.

69 - 99.0004118-6 UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
ANTONIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x PARAIBA
COMERCIAL ELETRO ELETRONICO LTDA (Adv. SEM
ADVOGADO).  ISSO POSTO, reconhecendo “ex officio”
a prescrição intercorrente, extingo o presente executivo
fiscal, na forma do art. 269, IV, CPC.

70 - 99.0004130-5 UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
ANTONIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x USA
CONFECCOES LTDA (Adv. SEM ADVOGADO).
ISSO POSTO, reconhecendo “ex officio” a prescrição
intercorrente, extingo o presente executivo fiscal, na
forma do art. 269, IV, CPC.

71 - 99.0004719-2 UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
ANTONIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x PACOL
PARAIBA COUROS LTDA (Adv. SEM ADVOGADO).
ISSO POSTO, reconhecendo “ex officio” a prescrição
intercorrente, extingo o presente executivo fiscal, na
forma do art. 269, IV, CPC.

72 - 99.0010613-0 UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
ANTONIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x PINTART
PINTURAS ARTES E SERIGRAFIA LTDA ME (Adv.
SEM ADVOGADO).  ISSO POSTO, reconhecendo “ex
officio” a prescrição intercorrente, extingo o presente
executivo fiscal, na forma do art. 269, IV, CPC.

73 - 99.0010615-6 UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
ANTONIO TAVARES DE CARVALHO (FN)) x PINTART
PINTURAS ARTES E SERIGRAFIA LTDA ME (Adv.
SEM ADVOGADO). ISSO POSTO, reconhecendo “ex
officio” a prescrição intercorrente, extingo o presente
executivo fiscal, na forma do art. 269, IV, CPC.

74 - 2000.82.00.001014-3 UNIAO (FAZENDA NACIO-
NAL) (Adv. NAPOLEAO VITORIO S. DE CARVALHO) x
PORTO MOTA & CIA LTDA (Adv. SEM ADVOGADO).
ISSO POSTO, reconhecendo “ex officio” a prescrição
intercorrente, extingo o presente executivo fiscal, na
forma do art. 269, IV, CPC.

75 - 2002.82.00.003660-8 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. GENEIDE LEAL DE
MENEZES COELHO) x HOSPITAL GERAL DE
CABEDELO LTDA E OUTROS (Adv. SEM ADVOGA-
DO). JULGO EXTINTA a presente execução fiscal nos
termos do art. 794, inciso I do CPC

76 - 2002.82.00.003670-0 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. GENEIDE LEAL DE
MENEZES COELHO) x 2001 COLEGIO E CURSOS
PREPARATORIOS LTDA E OUTROS (Adv. RINALDO
MOUZALAS DE S E SILVA, VALBERTO ALVES DE A
FILHO, VITAL BORBA DE ARAUJO JUNIOR, DENIS
LELLIS MONTEIRO RESENDE). (...)Diante do exposto,
acolho a exceção de pré-executividade oposta às fls.
121-124, para o fim de determinar a exclusão de
ROBERSON RAMOS VASCONCELOS do pólo passivo
da presente execução fiscal. 15. Por sua
sucumbência, condeno o INSS ao pagamento da verba
honorária do excipiente, fixada esta em 1%  (um por
cento) sobre o valor atualizado do débito em execução,
atendidas as prescrições do art. 20, §4º, CPC, especial-
mente em face da significativa expressão econômica
da demanda em contrapartida à singeleza da questão
debatida. Intimem-se.

77 - 2002.82.00.008372-6 CONSELHO REGIONAL DE
FARMACIA - CRF/PB (Adv. NELSON CALISTO DOS
SANTOS) x GENIEZER PEREIRA & CIA LTDA (Adv.

GUILHERME MELO FERREIRA, DIRCEU ABIMAEL
DE SOUZA LIMA). 1. Diante do teor da certidão à fl.
134, prossiga-se na execução.2. Dê-se vista as partes
para, no prazo de 05(cinco) dias, manifestarem-se, su-
cessivamente, sobre o valor da avaliação à fl. 123-
verso.
3. Intimem-se.

78 - 2003.82.00.001491-5 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. OSCAR DE CASTRO
MENEZES) x SANTA CASA DE MISERICORDIA DA
PARAIBA E OUTROS (Adv. GILSON DE BRITO LIRA,
RONALDO PESSOA DOS SANTOS, HERMANN CESAR
DE CASTRO PACIFICO) x MARIO DE MOURA
RESENDE (Adv. GERMANO SOARES CAVALCANTI).
(...)Assim, a tutela pretendida pela empresa devedora
deve ser deduzida através de ação própria, já que a
hipótese sub judice não autoriza a apreciação da matéria
nos próprios autos do executivo fiscal. 7. Isso posto,
rejeito a presente exceção de pré-executividade. Inti-
mem-se as partes, oportunidade em que deverão se
manifestar, no prazo de 05 dias, acerca da avaliação de
fl. 172-verso.

79 - 2006.82.00.002716-9 INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. ENIO ARAUJO MATOS
(INSS)) x PROTEIDOS S/A PROTEISA E OUTROS (Adv.
SEM ADVOGADO). JULGO EXTINTA a presente execu-
ção fiscal nos termos do art. 794, I do CPC

75 - EMBARGOS À EXECUÇÃO FUNDADA EM SEN-
TENÇA

80 - 96.0007972-2 MARIA DALVA GALVAO DANTAS (Adv.
MARIA DA GLORIA MAIA DE OLIVEIRA) x INSTITUTO
NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA
AGRARIA - INCRA (Adv. SEM PROCURADOR) x
CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO NA
PARAIBA (Adv. CLEIDE MARISA DE ANDRADE MES-
QUITA, MARLENE PEREIRA BORBA (CRA/PB)). 1.
Vista ao(à) embargante.

79 - EMBARGOS DE TERCEIRO

81 - 2005.82.00.006639-0 JOSÉ EDISON DO NASCI-
MENTO E OUTRO (Adv. MARTINHO CARNEIRO BAS-
TOS, WALDIR LIRA DOS SANTOS LIMA) x COMISSAO
DE VALORES MOBILIARIOS - CVM (Adv. RENATO
PAULINO DE CARVALHO FILHO). ISSO POSTO, julgo
PROCEDENTE o pedido para o fim de desconstituir a
penhora realizada nos autos da Execução Fiscal nº
2002.82.00.003396-6 quanto ao imóvel referido à inicial.

5020 - ACAO DECLARATORIA

82 - 2002.82.00.007846-9 IMAGEM CONSTRUCOES E
EMPREENDIMENTOS LTDA (Adv. LEONARDO
THEODORO DE AQUINO, JOSE MENDES SOBRINHO
NETO) x UNIAO (FAZENDA NACIONAL) (Adv.
NAPOLEAO VITORIO SERAFIM DE CARVALHO).
ISSO POSTO, homologo por sentença ( CPC, art. 158,
parágrafo único), a desistência da ação, a requerimento
da autora, e, conseqüentemente, declaro extinto o pro-
cesso sem resolução do mérito, nos termos do art. 267,
VIII, § 4º do CPC, condenando a requerente, por sua
desistência, a arcar com a verba honorária da parte
contrária, fixada em 10% do valor atualizado atribuído à
causa, atendidas as prescrições do §4º do art. 20 c/c o
art. 26 do CPC.

74 - EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL

83 - 99.0010598-2 AERCIO PEREIRA DE LIMA (Adv.
CARLOS FREDERICO NOBREGA FARIAS, LEONAR-
DO JOSE VIDERES TRAJANO, RODRIGO NOBREGA
FARIAS) x FAZENDA NACIONAL (Adv. SEM PROCU-
RADOR).
1. Vista ao(à)(s) embargante(s) sobre a impugnação
constante à(s) fl.(s), bem como para especificar provas
com declaração de finalidade.

84 - 2004.82.00.000040-4 UNIMED NORTE/NORDES-
TE - CONFEDERACAO DAS SOCIEDADES COOPE-
RATIVAS DE TRABALHO MEDICO (Adv. JOSE
RODRIGUES DE AQUINO FILHO, REGINALDO
FERREIRA LIMA) x UNIAO (FAZENDA NACIONAL)
(Adv. SEM PROCURADOR).   ISSO POSTO, julgo PRO-
CEDENTES os presentes embargos para,
desconstituindo o crédito tributário que é objeto da CDA
42 6 03 003889-75, extinguir a execução fiscal a ela
referente, de nº.2003.82.00.009400-5.

85 - 2004.82.00.006785-7 PEDRO RIBEIRO IND DE
FIBRAS SA (Adv. DANIEL DALONIO VILAR FILHO,
THELIO FARIAS) x COMISSAO DE VALORES
MOBILIARIOS - CVM (Adv. RENATO PAULINO DE
CARVALHO FILHO).   ISSO POSTO, julgo PROCE-
DENTES os presentes embargos, para o fim de
desconstituir o crédito a que se refere à execução fiscal
nº 99.0011255-5, condenando a exeqüente, por sua
sucumbência, a arcar com a verba honorária da parte
contrária, fixada em 1% do valor atualizado do débito em
execução, em especial atenção à relevante expressão
econômica do feito em contraposição à singeleza da
questão debatida, atendidas as prescrições do art. 20,
§4º, do CPC.

86 - 2004.82.00.010778-8 EDMILSON MARCONDES
DOS SANTOS (Adv. WALTER DE AGRA JUNIOR,
SOLON HENRIQUE DE SA E BENEVIDES, VANINA C.
C. MODESTO, VIVIANE MOURA TEIXEIRA,
FRANCIVALDO MORENO PRAXEDES, JACKELINE
ALVES CARTAXO) x UNIAO (FAZENDA NACIONAL)

(Adv. JOAO JOSE RAMOS DA SILVA). 1. Vista ao(à)(s)
embargante(s) sobre a impugnação constante à(s) fl.(s),
bem como para especificar provas com declaração de
finalidade.

87 - 2006.82.00.001671-8 S/A O NORTE (Adv. GUSTAVO
GADELHA, FELIPE AUGUSTO F. DE N. DEODATO,
ROGERIO MAGNUS VARELA GONCALVES, MARCE-
LO WEICK POGLIESE, MARIA DO ROSARIO ARRUDA
DE OLIVEIRA) x INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO
SOCIAL - INSS (Adv. CARLOS JACOB DE SOUSA
(INSS)).  ISSO POSTO, julgo IMPROCEDENTES os
presentes embargos à execução, condenando a
embargante nos honorários advocatícios da parte ad-
versa, fixados estes em R$1.000,00 (mil reais), em
especial atenção à relevante expressão econômica do
feito em contraposição à singeleza da questão debatida,
atendidas as prescrições do art. 20, §4º, do CPC.

88 - 2006.82.00.007755-0 POLYUTIL S/A INDUSTRIA E
COMERCIO DE MATERIAS PLASTICAS (Adv.
LINDINALVA TORRES PONTES, KLEBEA VERBENA
PALITOT C. BATISTA) x INSTITUTO NACIONAL DE
SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. EMERI PACHECO
MOTA).   ISSO POSTO, REJEITO liminarmente os pre-
sentes embargos à execução e declaro extinto o proces-
so sem resolução do mérito, nos termos art. 739, I, do
CPC, combinado com o art. 16 da Lei nº 6.830/80.

147 - MEDIDA CAUTELAR FISCAL

89 - 99.0009996-6 OURO BRANCO ADMINISTRADO-
RA DE HOTEIS LTDA (Adv. ADAIL BYRON PIMENTEL,
DANIELA CARVALHO LEITE) x INSTITUTO NACIO-
NAL DE SEGURO SOCIAL - INSS (Adv. SEM PROCU-
RADOR). Cumpra-se o item 3 do despacho à fl. 429(vista
à executada, para manifestar-se acerca da parte final
da petição de fl. 423.).

Total Intimação : 89
RELAÇÃO DE ADVOGADOS (E/OU PROCURADORES)
CONSTANTES NESTA PAUTA:
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DANIELA CARVALHO LEITE-89
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DIRCEU ABIMAEL DE SOUZA LIMA-77
DIRCEU MARQUES GALVAO FILHO-1
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EMERI PACHECO MOTA-7,15,65,88
ENIO ARAUJO MATOS (INSS)-79
FABIO AZEVEDO DE OLIVEIRA-1
FELIPE AUGUSTO F. DE N. DEODATO-87
FRANCIVALDO MORENO PRAXEDES-86
GENEIDE LEAL DE MENEZES COELHO-75,76
GEORGE DA SILVA RIBEIRO-17,18,27,28,29,30,
31,32,33,35
GEORGE DA SILVA RIBEIRO (COREN)-36,39,40,41,
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GERMANO SOARES CAVALCANTI-78
GILSON DE BRITO LIRA-78
GUILHERME MELO FERREIRA-77
GUSTAVO GADELHA-87
HERMANN CESAR DE CASTRO PACIFICO-78
JACKELINE ALVES CARTAXO-86
JOANA DARC DA SILVA RIBEIRO-4
JOAO JOSE RAMOS DA SILVA-86
JOSE FERREIRA DE BARROS-1
JOSE MENDES SOBRINHO NETO-82
JOSE RODRIGUES DE AQUINO FILHO-84
KLEBEA VERBENA PALITOT C. BATISTA-88
LEONARDO JOSE VIDERES TRAJANO-83
LEONARDO THEODORO DE AQUINO-82
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MARCOS VINICIUS VIANI GARCIA-1,37,38
MARIA DA GLORIA MAIA DE OLIVEIRA-80
MARIA DA SALETE GOMES-8,11,14,34
MARIA DO ROSARIO ARRUDA DE OLIVEIRA-87
MARLENE PEREIRA BORBA (CRA/PB)-80
MARTINHO CARNEIRO BASTOS-81
NAPOLEAO VITORIO S. DE CARVALHO-74
NAPOLEAO VITORIO SERAFIM DE CARVALHO-82
NELSON CALISTO DOS SANTOS-77
OSCAR DE CASTRO MENEZES-78
REGINALDO FERREIRA LIMA-84
RENATO PAULINO DE CARVALHO FILHO-81,85
RENE PRIMO DE ARAUJO-16
RINALDO MOUZALAS DE S E SILVA-11,15,16,76
RODRIGO NOBREGA FARIAS-83
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SEBASTIAO ALVES BATISTA-5
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WALTER DE AGRA JUNIOR-86
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